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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira

Ordem de serviço: SGA nº 078/2016
Período: 01/01 a 30/06/2016

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB)
Natureza jurídica: Órgão Público do Poder Executivo Estadual
Finalidade: Planejar, coordenar, executar e controlar as atividades de

administração geral,  de  modernização  administrativa,  de
informatização  e  a  gestão  de  edificações  públicas  do
Estado,  bem  como  formular  e  executar  a  política  de
recursos  humanos,  de  previdência  e  assistência  aos
servidores  públicos  estaduais,  de  processamento  de
dados e de desenvolvimento dos serviços públicos.

Endereço: 2ª Avenida, nº 200, Centro Administrativo da Bahia (CAB),
Salvador/BA.
CEP: 41.745-003

Dirigente máximo: Edelvino da Silva Góes Filho
Cargo: Secretário de Estado
Período da gestão: A partir de 14/08/2013

Considerando que os trabalhos auditoriais deram enfoque ao exame da execução da
receita PLANSERV/FUNSERV, trazemos a seguir informações relativas ao Plano de
Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (PLANSERV).

• Informações Gerais sobre PLANSERV / FUNSERV

O sistema de seguridade social,  mantido pelo Estado e pelos seus segurados, é
composto pelo programa Ações de Apoio Administrativo, em que estão inseridos o
Fundo  de  Custeio  do  Plano  de  Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais
(FUNSERV), que tem por finalidade prover os recursos necessários à manutenção
do  Plano  de  Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais  (PLANSERV),  o  Fundo
Financeiro  da  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

(FUNPREV) e o Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos do Estado da Bahia
(BAPREV),  destinados  a  prover  recursos  para  o  pagamento  de  benefícios
previdenciários.

• Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (PLANSERV)

O PLANSERV, instituído pela Lei nº 7.435/1998, compreende o conjunto de serviços
de saúde, no âmbito da promoção, prevenção, assistência curativa e reabilitação,
prestados  diretamente  pelo  Estado  ou  por  instituições  credenciadas.  Cabe  à
Coordenação de Assistência à Saúde do Servidor (CAS), órgão da SAEB, exercer a
gestão do PLANSERV. 

É um sistema de autogestão de assistência à saúde no âmbito do Estado da Bahia,
gerido pela Secretaria da Administração, constituindo-se em um benefício facultativo
aos servidores públicos estaduais e seus dependentes/agregados.

O  PLANSERV reúne  serviços  de  saúde  no  âmbito  da  promoção,  prevenção,
assistência  curativa  e  reabilitação,  favorecendo cerca  de  499,5  mil  beneficiários,
através de uma ampla rede de prestadores de serviços de saúde em todo o território
estadual, com aproximadamente 1.538 unidades, entre clínicas e hospitais.

As alterações na legislação da assistência aprovadas em outubro de 2015 (Lei nº
13.450/2015)  tiveram  como  principais  objetivos  garantir  a  sustentabilidade  e  a
longevidade do PLANSERV, bem como possibilitar o investimento na interiorização
do plano e qualificação da rede. Essas mudanças atingiram a tabela de contribuição,
garantindo a proporcionalidade da contribuição de acordo com a faixa salarial.

Os  serviços  de  saúde  do  PLANSERV,  em  2015,  foram  prestados  a
aproximadamente 499 mil beneficiários, por meio de uma rede de 1.538 unidades,
entre clínicas, laboratórios e hospitais, fornecendo cobertura para consultas, pronto-
atendimento,  emergências,  exames  em  geral,  internações  clínicas  e  cirúrgicas,
assistência  domiciliar,  tratamentos  seriados  e  suporte  medicamentoso.  Conforme
dados da Agência Nacional de Saúde – ANS (base – dezembro/2015), o mercado de
saúde suplementar  na  Bahia  possui  mais  de  1,6  milhão de vidas vinculadas às
operadoras de saúde. O PLANSERV ocupa 31% do total do referido mercado.

• Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais
(FUNSERV)

A Coordenação de Assistência à Saúde do Servidor (CAS), conforme art. 17, Seção
XII, do Regimento da SAEB, aprovado pelo Decreto Estadual nº 16.106/2015, exerce
a gestão da assistência à saúde dos servidores públicos do Estado da Bahia. O

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

4

Ref.1639503-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: I

5N
Z

C
4M

D
I1



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

custeio do sistema de saúde do servidor, conforme dispõe o Regulamento do Fundo
de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (FUNSERV), art.
2º, dar-se-á mediante contribuições arrecadadas dos segurados do PLANSERV e do
Tesouro Estadual, bem como de outras receitas que lhe forem atribuídas.

A contribuição dos segurados ocorrerá em valores proporcionais ao respectivo nível
de remuneração.  A contribuição do Estado que era correspondente ao montante
necessário à complementação mensal dos gastos autorizados com o PLANSERV
até o limite de 5%, com as alterações introduzidas pela Lei nº 13.450/2015, passou a
ser  calculada pelo  percentual  fixo  de 4% incidente  sobre  o  valor  da  folha  bruta
mensal dos servidores contribuintes. 

• Unidades / Finalidade / Gestores

Denominação: Sistema  de  Assistência  à  Saúde  dos  Servidores  Públicos
Estaduais (PLANSERV) 

Finalidade: Reorganizado pela Lei nº 9.528/2005, compreende o conjunto de
serviços de saúde no âmbito da promoção, prevenção, assistência
curativa  e  reabilitação,  prestados  diretamente  pelo  Estado  ou
através de instituições credenciadas.

Endereço: Centro  de Atenção à Saúde Prof.  Dr. José Maria  de  Magalhães
Netto,  Av.  Antônio  Carlos  Magalhães  s/n,  4º  andar.  Iguatemi,
Salvador/BA – CEP: 41.820-020.

Administração do PLANSERV
Denominação: Coordenação de Assistência à Saúde do Servidor (CAS) 
Finalidade: Exercer a gestão da assistência à saúde dos servidores públicos do

Estado da Bahia.
Titular: Cristina Teixeira Silva de Olinda Cardoso
Cargo: Coordenadora Geral do PLANSERV

Denominação: Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos
Estaduais (FUNSERV)

Finalidade: O FUNSERV será gerido pela Secretaria da Administração (SAEB),
cabendo-lhe  o  planejamento,  a  coordenação,  a  execução,  a
supervisão e o controle das atividades do Fundo. As despesas para
a  manutenção  dos  serviços  administrativos  e  operacionais  do
FUNSERV  correrão  à  conta  de  dotações  próprias,  alocadas  ao
Orçamento  da  Seguridade  Social  do  Estado,  na  Secretaria  da
Administração.

Titular: David Santos Cruz Carvalho
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Cargo: Coordenador

Denominação: Conselho  de  Assistência  à  Saúde  dos  Servidores  Públicos
Estaduais (CONSERV)

Finalidade: Órgão  consultivo,  deliberativo  e  de  supervisão  superior,  com  a
finalidade de propor diretrizes estratégicas e políticas de assistência
à saúde dos servidores públicos estaduais.

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 168/2015, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2016, e
com o Ato nº 63/2016, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício, e
de  acordo  com  a  Ordem  de  Serviço  SGA  nº  078/2016,  expedida  pela  6ª
Coordenadoria de Controle Externo, foi realizada auditoria de acompanhamento da
execução orçamentária e financeira da Secretaria da Administração (SAEB), relativa
ao período de 01/01 a 30/06/2016.

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos, com  enfoque ao
exame da execução da receita do FUNSERV.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,
compreendendo: planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das
evidências e dos registros que suportam os valores e as informações apresentadas;
e verificação da observância às normas aplicáveis.

A auditoria  abrangeu  as  áreas  orçamentária,  contábil,  financeira  e  jurídica  com
análise das licitações e suas exceções. 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

 levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças
do  Estado  da  Bahia  (FIPLAN)  e  confronto  com  a  documentação  suporte  dos
registros;

 conferência de cálculos;
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

 exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
 acompanhamento  da  implementação  das  recomendações/determinações  do

TCE/BA em auditorias anteriores.

Na execução da auditoria serão utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério: 

• Constituições Federal e Estadual;
• Lei Complementar Federal nº 101/2000 (LRF) – Estabelece normas de finanças

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei  Federal  nº 4.320/1964 – Estatui  Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  Institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública;

• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – Lei Orgânica do TCE/BA;
• Lei Estadual nº 2.322/1966 – Disciplina a administração financeira, patrimonial e

de material do Estado;
• Lei Estadual nº 7.249/1998 – Dispõe sobre o Sistema de Seguridade Social dos

Servidores Públicos Estaduais;
• Lei  Estadual  nº  7.435/1998  –  Dispõe  sobre  a  organização  e  estrutura  da

Administração Pública do Poder Executivo Estadual;
• Lei Estadual nº 7.593/1998 – Altera dispositivos da Lei nº 7.249/1998, que dispõe

sobre o Sistema de Seguridade Social dos Servidores Públicos Estaduais;
• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no
âmbito dos Poderes do Estado da Bahia; 

• Lei nº 9.528/2005 – Reorganiza o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores
Públicos Estaduais;

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual;

• Lei Estadual nº 13.369/2015 –  Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2016; 

• Lei  Estadual  nº  13.450/2015  –  Altera  dispositivos  da  Lei  nº  9.528/2005,  que
reorganiza o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais;

• Lei Estadual nº 13.468/2015 – Institui o Plano Plurianual da Administração Pública
Estadual para o período de 2016/2019;

• Lei  nº  13.470/2015  –  Estima  a  Receita  e  fixa  a  Despesa  do  Estado  para  o
exercício financeiro de 2016;

• Decreto nº 7.524/1999 – Aprova o Regulamento do Fundo de Custeio do Plano de
Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais  –  FUNSERV, instituído  pela  Lei  nº
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

7.435/1998;
• Decreto  nº  9.552/2005 –  Aprova o  Regulamento  do Sistema de Assistência  à

Saúde dos Servidores Públicos Estaduais – PLANSERV;
• Decreto  nº  9.557/2005  –  Homologa  a  Resolução  nº  01/05,  do  Conselho  de

Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais – CONSERV;
• Decreto  nº  16.106/2015  –  Aprova  o  Regimento  Interno  da  Secretaria  de

Administração – SAEB;
• Resolução Regimental nº 012/1993 do TCE/BA – Normas de procedimento para o

controle externo da Administração Pública;
• Resolução nº 144/2013 – Estabelece normas e procedimentos para o controle

externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres destinados à
descentralização de recursos estaduais;

• Resolução nº 168/2015 – Aprova as diretrizes para o planejamento operacional,
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, para o exercício de 2016 e dá outras
providências; e

• Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira da Secretaria da Administração (SAEB), relativa ao período de 01/01/2016
a  30/06/2016,  são  apresentados  a  seguir  os  achados  e  fatos  significativos
observados pela Auditoria.

5.1 Controle Interno

A  Lei  Estadual  nº  13.204/2014,  que  modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual, criou na estrutura básica das
Secretarias  de  Estado  as  Unidades  de  Controle  Interno  com  a  finalidade  de
acompanhamento, controle e fiscalização da execução orçamentária,  financeira e
patrimonial, em estreita articulação com o Órgão estadual de controle interno.
 
De acordo com o art.  2º  do  Decreto  Estadual  nº  16.059/2015,  que disciplina  as
atividades das Coordenações de Controle Interno, tendo em vista o disposto no art.
24 da Lei nº 13.204/2014, integram a estrutura básica de controle interno no âmbito
do Poder Executivo Estadual:

I - a Auditoria Geral do Estado (AGE);

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

8

Ref.1639503-8

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: I

5N
Z

C
4M

D
I1



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

II - as Coordenações de Controle Interno;
III  -  as demais estruturas de controle  interno existentes nas entidades do Poder
Executivo Estadual.

A Coordenação de Controle Interno -  CCI da Secretaria de Administração – SAEB,
foi instituída por meio do seu Regimento Interno (Decreto nº 16.106/2015),  conforme
descritos nos artigos a seguir:

Art. 3 - A Secretaria da Administração tem a seguinte estrutura:

(…)
II – Órgãos da Administração Direta:
(...)
c) Coordenação de Controle Interno;
(...)
Art. 14 – A Coordenação de Controle Interno – CCI tem por finalidade
desempenhar  as  funções  de  acompanhamento,  controle  e
fiscalização da execução orçamentária, financeira e patrimonial, em
estreita articulação com o órgão estadual de controle interno.

Parágrafo único.  A Coordenação de Controle Interno terá  atuação
setorial, observado o disposto em regulamentação específica.

Em maio de 2015,  a  Coordenação de Controle  Interno – CCI foi  implantada  no
âmbito da SAEB. 

Requisitamos, através da Solicitação nº RCSP-003/2016, a apresentação das cópias
dos  relatórios  de  auditoria,  referentes  aos  trabalhos  porventura  realizados  pela
Coordenação de Controle Interno da SAEB, cujo objeto tenha sido o  Sistema de
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (PLANSERV), o  Fundo de
Custeio  do  Plano  de  Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais  (FUNSERV),  a
Coordenação  de  Assistência  à  Saúde  do  Servidor  (CAS)  ou  o  Conselho  de
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (CONSERV), nos exercícios
de 2015 e 2016. Em resposta à nossa solicitação, através do Ofício CCI/SAEB nº
13/2016, a CCI informou que o PLANSERV, o FUNSERV, a CAS e o CONSERV,
ainda não foram alvos de auditorias específicas por parte da citada Coordenação.

5.2 Área contábil, orçamentária e financeira

5.2.1 Área Contábil

O exame da contabilização da execução orçamentária  do FUNSERV permitiu  as
seguintes observações:
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a) Oscilações nos saldos da disponibilidade financeira decorrentes da falta ou
intempestiva contabilização da receita e da despesa

Constatamos que as Contas do Ativo e do Passivo Circulantes vêm apresentando,
desde o exercício de 2014, alternância de disponibilidade financeira para fazer face
às obrigações, conforme a seguir demonstrado: 

TABELA 01 – Situação financeira do FUNSERV 
Em R$

Descrição
Valor 

30/06/2016 31/01/2016 31/12/2015 31/12/2014
Caixa e equivalente de Caixa de Bancos 72.413.920,65 118.489.389,28 7.214.045,65 153.205.540,44
Demais créditos a receber 426.500,00 426.500,00 426.500,00 426.500,00
Obrigações  trabalhistas,  previdenciários  e
assistenciais à pagar

(340.015,77) (0,00) (106.910,66) (90.496,92)

Fornecedores e contas a pagar (4.537.766,63) (7.736.930,22) (11.809.391,96)(115.521.891,80)
Demais obrigações a curto prazo (1.189.575,01) (1.313.079,12) (1.017.494,38) (1.297.015,19)

Saldo 66.773.063,24 109.865.879,94 (5.293.251,35) 36.722.636,53
Fonte: FIPLAN.

Questionada pela auditoria,  quando do exame de Contas da SAEB, exercício de
2015,  a  coordenação do  PLANSERV, informou,  mediante  o  Ofício  FUNSERV nº
222/2016, que a situação decorria,  entre outros aspectos, de: saldo na conta do
disponível para pagamento dos Restos a Pagar; excesso de arrecadação; ausência
de  excesso  de  arrecadação;  receitas  não  contabilizadas  dentro  do  exercício;
despesas não empenhadas dentro do exercício, gerando a inadequada incidência de
Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA)  no  ano  seguinte,  pela  escassez  de
recursos financeiros.

A Auditoria, à época, concluiu que a ausência de registros de receitas e despesas
nas  datas  de  ocorrência  dos  fatos  consistiu  em  inobservância  ao  princípio  da
competência  gerando distorções nas informações contábeis,  com a consequente
subavaliação da situação patrimonial do FUNSERV.

Considerando  que  em  30/06/2016,  efetivamente  a  receita  alcançou  o  valor  de
R$767.678.851,71,  sendo  empenhado  R$740.036.123,18  e  pago  o  valor  de
R$693.959.195,59. Desse modo, requeremos ao PLANSERV, através da Solicitação
nº RCSP-008/2016, a informação acerca da contabilização tempestiva das receitas e
despesas,  consoante  o  Princípio  da  Competência,  se  restaram  valores
contabilizados posteriormente ao fato gerador ou se ainda existem valores a serem
registrados.

Requeremos ainda, informações acerca da adoção de providências internas, bem
como junto à SEFAZ/BA, no sentido de que os registros das receitas e o prévio
empenho  das  despesas  ocorram  tempestivamente,  de  acordo  com  a  Lei  nº
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4.320/1964, de modo a evitar distorções na execução do orçamento e a incidência
de DEA.

Em resposta conjunta, a Coordenadora Geral do PLANSERV e o Coordenador do
FUNSERV, apresentaram em 29/08/2016, o Ofício PLANSERV nº 1065/2016, com o
seguinte teor:

Informamos  preliminarmente,  que  o  Sistema  Integrado  de
Planejamento  Contabilidade  e  Finanças  –  FIPLAN  encontrava-se
fechado para lançamentos contábeis, durante o mês de Janeiro do
ano corrente, fato que ocorre anualmente desde a sua criação.

Em relação ao período de análise da Solicitação, compreendendo de
01/01  a  30/06/2016,  informamos  que  as  receitas  foram
tempestivamente  contabilizadas,  não  existindo  atualmente  valores
ainda pendentes de registro. Houve, inclusive, a abertura do Sistema
FIPLAN para lançamentos retroativos em relação ao período em que
o Sistema encontrava-se fechado.

No tocante às despesas, em função do fechamento do Sistema, a
primeira  transmissão  de  pagamento  efetuada  através  do  FIPLAN,
deu-se em 12/02/2016.  As despesas de RP provenientes de 2015
foram  pagas  no  mês  de  Janeiro,  por  ofício,  em  função  da
indisponibilidade  do  FIPLAN,  e  foram  devidamente  regularizadas.
Informamos que, a partir de Fevereiro de 2016, as despesas foram
tempestivamente contabilizadas pelo princípio da Competência, não
existindo atualmente valores ainda pendentes de registro.

Finalmente, reiteramos que as conciliações bancárias de Receita e
Despesa  do  PLANSERV  estão  sendo  realizadas  diariamente.
Seguem  demonstrativos  do  razão  contábil  das  respectivas  contas
bancárias evidenciando os saldos existentes nas contas bancárias,
que seguem no Anexo I.

Os Coordenadores informaram que as receitas e despesas, no período auditado,
foram  totalmente  contabilizadas.  Contudo,  ressaltam  que  em  decorrência  da
indisponibilidade  do  FIPLAN,  no  mês  de  janeiro,  os  registros  tempestivos  e
consoantes com o Princípio da Competência somente foram efetivados a partir de
fevereiro de 2016.

Independentemente  da  indisponibilidade  do  Sistema  FIPLAN,  ainda  que  tenha
ocorrido de forma involuntária, os registros extemporâneos da receita e da despesa,
ferem a Lei Federal nº 4.320/1964 e o citado Princípio da Competência.

Recomendamos ao PLANSERV para que dê ciência à SEFAZ/BA desta situação
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verificada  pela  Auditoria,  para  que  proceda  ao  ajuste  no  Sistema  FIPLAN,
possibilitando os registros tempestivos da receita e da despesa, em atendimento à
legislação pertinente e em observância às boas práticas contábeis.

A auditoria de exame de Contas da SAEB, referente ao exercício de 2016, deve
incluir  em  seu  escopo  a  verificação  do  comportamento  da  contabilização  da
execução orçamentária do FUNSERV, com ênfase na ocorrência de despesas não
empenhadas  dentro  do  exercício,  que  possam  comprometer  o  orçamento  do
exercício  seguinte  (2017),  e  por  consequência  o  montante  de  Despesas  de
Exercícios  Anteriores  (DEA),  que,  de  acordo  com  o  FIPLAN,  até  30/06/2016,
alcançou o total de R$3.148.723,53.

b) Créditos a receber com saldo inalterado desde o exercício de 2013

De acordo com o Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças –
FIPLAN, no Ativo – Demais Créditos e Valores a Curto Prazo, na Conta Contábil nº
1.1.3.82.05.00.00 – Receita Própria a Receber, constam a permanência de receitas
a receber no valor de R$426.500,00, desde, pelo menos, o exercício de 2013. Assim,
solicitamos informações sobre a origem desses valores, bem como as providências
adotadas para o seu recebimento. 

Em atendimento à Solicitação nº RCSP-008/2016, mediante Ofício PLANSERV nº
1065/2016, os coordenadores informaram o seguinte:

Em  2013,  ocorriam  transferências  de  recursos  mensais  do
PLANSERV, com a finalidade de pagamento de despesas na área de
informática para a Unidade Gestora 118 (CGTIC/SAEB).

A referida situação apontada é decorrente de um estorno de ARR –
Autorização de Repasse de Recursos de um destes lançamentos. O
referido estorno, porém, foi efetuado com inconsistência, conforme
NOB 09.601.000.13.0000061-6 (que segue no Anexo II).

Estamos em contato com a SEFAZ/DICOP, providenciando a devida
regularização.

Os Coordenadores reconhecem a situação apontada pela auditoria, informando a
adoção de providências para a regularização junto a DICOP/SEFAZ. Não obstante
ao reconhecimento do PLANSERV, permanece a irregularidade, devendo esta Conta
contábil, ser objeto de acompanhamento quando da auditoria de exame de Contas. 
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c)  Irregularidade  na  metodologia  do  cálculo  moratório  dos  repasses  dos
Órgãos em débito com o PLANSERV

Consta  do Relatório  nº  11/2016 da  Auditoria  Geral  do  Estado  (AGE)  a  seguinte
situação:

O Funserv vem calculando indevidamente,  em caso de atraso do
pagamento, os acréscimos moratórios, considerando 0,11% de juros
para todo o período.

A legislação do Funserv determina que a atualização por atraso de
pagamento  deve  ser  realizada  segundo  índices  utilizados  para  a
correção dos tributos estaduais.
(...)

O art.  26 do Decreto nº  9.552/2005,  que  Aprova o Regulamento do Sistema de
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais – PLANSERV,  determina
que: 

Art. 26 – As contribuições do Estado e dos beneficiários deverão ser
recolhidas, mensalmente, ao FUNSERV, até o 5º (quinto) dia do mês
subsequente.

Parágrafo único –  Decorrido o prazo referido neste artigo e não se
procedendo ao recolhimento,  as  contribuições repassadas sujeitar-
se-ão  à  atualização,  segundo  os  índices  utilizados  para  efeito  de
correção dos tributos estaduais.

Por seu turno,  o  Código Tributário  Estadual  em seu item I,  do § 2º  do art.  102
estabelece que:

(…)
I – sobre os débitos denunciados espontaneamente, incidirão apenas
acréscimos moratórios equivalentes 0,11% (onze décimos por cento)
ao dia, limitados a 10% (dez por cento), mais a taxa referencial do
Sistema  Especial  de  Liquidação  e  Custódia  (SELIC)  para  títulos
federais, acumulada mensalmente até o último dia do mês anterior
ao do pagamento, e 1% (um por cento) relativo ao mês em que o
pagamento estiver sendo efetuado.
(…)

Ocorre que, os cálculos moratórios efetuados pelo FUNSERV, visando a atualização
dos valores não repassados pelos órgãos ou àqueles repassados com atraso, foram
realizados aplicando tão somente a alíquota de 0,11% ao dia, inobservando ao que
determina o Código Tributário Estadual que limita este 0,11% a 10%, assim como os
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acréscimos da Taxa Selic, mais 1% se for o caso.

Considerando o apontamento da AGE, questionamos, por meio da Solicitação nº AC-
02/2016, de 09/08/2016, quais as decisões e medidas adotadas pelo PLANSERV a
fim de solucionar esta irregularidade. Por meio do Ofício PLANSERV nº 725/2016, o
gestor informou o seguinte: 

(…)
o PLANSERV já está efetuando os acréscimos moratórios, para fins
de pagamento de atrasos, de acordo com a legislação. Para tanto,
está utilizando a metodologia do Guia Nacional de Recolhimento de
Tributos Estaduais, disponibilizado pela SEFAZ/BA.
(…)

Por  meio  da  Solicitação  nº  RCSP-002/2016,  requeremos  que  fossem
disponibilizadas as “Planilhas de controle do recolhimento das receitas do FUNSERV
‘Receita  por  Órgão  –  2016”,  contendo  os  valores  e  data  de  recolhimento  das
contribuições por Órgão. 

Em resposta, a gestora da Unidade, por meio do Ofício nº 544/2016, disponibilizou
as planilhas de controle,  as quais constam os dados referentes aos valores dos
repasses,  os  valores  correspondentes  a  incidência  dos  juros  dos  repasses
realizados com atraso, e os valores que se encontravam em débito até maio de 2016
sem o acréscimo de juros. Posteriormente, foram disponibilizadas as planilhas com
os pagamentos atualizados até agosto de 2016.

Da análise das planilhas disponibilizadas, tanto aquela, com base em maio, quanto a
última,  com  base  em agosto,  verificamos  que  o  PLANSERV vem  realizando  os
cálculos de atualização moratória, utilizando apenas os juros de 0,11% ao dia, tal
metodologia,  conforme já  descrito,  não corresponde ao que determina o  Código
Tributário Estadual, podendo, por conseguinte, gerar valores indevidos tanto a maior
quanto a menor.

Assim, ao afirmar que já estava utilizando a metodologia estabelecida no Código
Tributário, e embora, as planilhas demonstrem o contrário, requeremos, por meio da
Solicitação nº AC-04/2016, de 26/08/2016, que fossem esclarecidas as divergências
dos fatos apresentados.

O gestor, por meio do  Ofício PLANSERV nº 1.158/2016, de 05/09/2016, informou
que:

(...)
Em relação à informação contida no Ofício PLANSERV nº 725/2016,

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

14

Ref.1639503-14

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: I

5N
Z

C
4M

D
I1



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

datado de 10/08/2016, informamos que após devidos entendimentos
junto a  Secretaria  da Fazenda estadual,  implementamos a devida
metodologia  de  cálculo  para  apuração dos juros  e  da  correção  a
partir  de  22/07/2016,  conforme  cópia  do  email  em  anexo  (Link
GNRE). Portanto, a partir do dia 22/07/2016, as cobranças efetuadas
pelo PLANSERV estão em perfeito  atendimento às determinações
contidas no Código Tributário Estadual.
(...)

Considerando  a  informação  apresentada,  de  que  “a  partir  do  dia  27/07/2016  as
cobranças  efetuadas  pelo  PLANSERV  estão  em  perfeito  atendimento  às
determinações  contidas  no  Código  Tributário  Estadual”,  e  que  já  era  de
conhecimento da gestão do Plano, desde julho, que a fonte para o referido cálculo
era da SEFAZ, e considerando que última solicitação foi  emitida em 26/08/2016,
deveria o PLANSERV, apresentar os valores devidos e corrigidos correspondentes
ao  mês  agosto.  No  entanto,  da  análise  das  planilhas  apresentadas  “Patronal
Empresas” e “Patronal Outros Poderes”, constatamos que foram apresentados tendo
como data base o pagamento realizado em 05/09/2016, indicando que os cálculos
foram corrigidos somente após questionamento desta auditoria.

É  importante  ressaltar  que,  conforme  valores  apresentados  pelo  PLANSERV
referente ao valor patronal, o Sistema tem a receber o total de R$28.496.417,91,
sendo  que  os  Órgãos  da  Administração  Indireta  respondem  pelo  montante  de
R$456.032,05, e os Órgãos dos outros Poderes respondem por R$28.040.385.86,
sendo que o principal devedor é o Tribunal de Justiça (TJ/BA), cujo montante da
dívida é de R$27.538.375,91, correspondes a 96,64% do total a receber.

Destarte,  recomendamos  que  os  valores  a  receber  pelo  PLANSERV  sejam
devidamente atualizados, tanto àqueles originados de juros e correções monetárias
anteriormente  não  quitados,  quanto  aos  repasses  ainda  não  executados.
Recomendamos  também  que  as  práticas  de  cobranças  sejam  executadas
sistematicamente a fim de que as dívidas existentes sejam sanadas.

d) Inconsistências do quantitativo de  beneficiários apuradas no Sistema TOP
SAÚDE

Em  função  das  análises  dos  relatórios  emitidos  pelo  sistema  TOP  SAÚDE,
identificamos  a  existência  de  divergências  no  quantitativo  de  beneficiários do
PLANSERV,  que  geram  inconsistências  de  valores  consignados  repassados  ao
Plano, sendo que tais valores podem ser considerados a receber, bem como a pagar
dependo da situação apresentada pelo beneficiário.

Em função desta situação requeremos, por meio da Solicitação nº AC-03/2016 a
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

apresentação das intercorrências e dificuldades enfrentadas pelo PLANSERV junto
aos Órgãos do Poder Executivo e dos outros poderes que prejudicam as devidas
correções destes valores, mas até o final dos trabalhos auditoriais não obtivemos
retorno do quanto requerido.

Estas inconsistências ocasionam divergências tanto no quantitativo de vidas a serem
beneficiadas pelo Plano, bem como os valores a serem restituídos ao beneficiário ou
valores devidos por este ao PLANSERV.

e) Sentenças Judiciais (Liminares)

De acordo com Demonstrativo das liminares deferidas judicialmente em desfavor do
PLANSERV, no período de janeiro a junho/2016 foram constituídos 379 processos
cujos pagamentos totalizaram R$7.536.053,85, com valores individuais que variam
entre R$65,00 (internamento pediátrico) e R$368.024,24 (microcirurgia para exérese
de cisto).

Quanto à existência de liminares referentes a exercícios anteriores ao de 2016, com
pendências de pagamentos, o PLANSERV informou o registro de um caso no valor
de  R$212.103,93,  classificado  como  valor  cobrado,  referente  a  internamento
(Processo  Administrativo  nº  0200150419068,  Processo  Judicial  nº  0500197-
34.2015.8.05.0105).

Da análise realizada verificamos as seguintes ocorrências:

e.1)  Empenhos  para  pagamentos  de  liminares  judiciais  em  Elemento  de
Despesa inadequado

Verificamos que os pagamentos dos processos judiciais não foram empenhados no
Elemento de Despesa 91 – Sentenças Judiciais, uma vez que para este Elemento no
FIPLAN,  estão  apresentados  os  valores  em  30/06/2016,  orçado  inicial  R$0,00,
orçado  atual  R$1.600.000,00,  empenhado  e  pago  o  total  de  R$948.321,07,
equivalentes  a  12,58%  do  total  de  liminares  pagas  até  o  mesmo  período  que
totalizaram R$7.536.053,85. Esta situação além de contrariar a boa prática contábil
distorce a execução orçamentária da despesa.

e.2) Inobservância ao Princípio da Prudência pela falta de provisão no Passivo
do FUNSERV referente ao pagamento das liminares judiciais

Da análise do balancete de verificação das contas do FUNSERV, constatamos que
não há registros de provisão no Passivo para o pagamento das liminares judiciais.
Essa situação deriva da inobservância ao Princípio da Prudência que determina a
adoção  do  menor  valor  para  os  componentes  do  Ativo  e  do  maior  para  os  do
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Passivo,  haja  vista  que  as  decisões  judiciais  (liminares)  ocorrem  anualmente,
contudo  sem constarem de  previsão  orçamentária,  conforme se  verifica  no  item
anterior, o valor de R$0,00, como orçado inicialmente no Elemento de Despesa 91 –
Sentenças Judiciais.

Requeremos os respectivos esclarecimentos para o apontado nos itens 5.2.1.e.1 e
5.2.1.e.2, através da Solicitação nº RCSP-009/2016, no que fomos atendidos pelo
Ofício  PLANSERV  nº  1092/2016,  com  o  seguinte  teor: “Informamos  que  o
PLANSERV está envidando todos os esforços para implementação de rotina para
empenho no elemento de despesa 91 – Sentenças Judiciais, bem como a provisão
de passivo.”

e.3)  Processos  judiciais  demonstrados  sem  o  correspondente  valor  e  que
excedem ao prazo normativo para cobrança

Constatamos que dos 379 processos judiciais, apenas 332 correspondiam ao valor
informado de R$7.536.053,85, uma vez que, 42 processos judiciais constavam sem
o respectivo  valor  com a observação de “cobrança não localizada”  e,  outros  05
processos, também sem valor com a observação de “pendente”, o que demonstra
fragilidade do controle interno relativo ao universo das liminares judiciais deferidas
em desfavor do PLANSERV, relativa ao pagamento desses 47 processos judiciais.

Por  meio  do  Ofício  PLANSERV nº  704/2016,  que  anexou  o  demonstrativo  das
Liminares, a Coordenação assim se pronunciou:

Cumpre  informar  que,  identificamos  em  algumas  liminares  a
ausência de apresentação de fatura por parte dos prestadores, razão
pela qual registramos na planilha que a cobrança não foi localizada.

Em nova resposta à auditoria (Solicitação RCSP009/2016, de 25/08/2016, reiterada
em 31/08/2016), através do Ofício PLANSERV nº 1092/2016, a Coordenadora Geral
informou o seguinte:

As decisões judiciais com orientação de cumprimento por parte da
Procuradoria  Geral  do  Estado  são  obrigatoriamente  cadastradas
antes do início do processo autorizativo.

Como é  do  conhecimento,  a  autorização  ocorre  no  Sistema  TOP
SAÚDE com os códigos próprios desta Assistência que, por sua vez,
tem  total  integração  com  a  apresentação  das  contas  pelos
estabelecimentos  de  saúde  que  prestaram  o  serviço  objeto  de
decisões judiciais.

Por  sua  vez,  após  realização  do  serviço,  a  unidade  de  saúde
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

encaminha  ao  Plano  as  contas  para  serem  analisadas  pela
coordenação  competente.  Saliente-se  que  o  encaminhamento  da
cobrança é ato voluntário e de iniciativa exclusiva dos prestadores.

Ademais, cumpre ressaltar ainda, que os prestadores de serviço do
Planserv  têm  180  (cento  e  oitenta)  dias  a  contar  da  data  do
atendimento  para  encaminhamento  das  cobranças,  conforme
Orientação de Serviço nº 04/2014, constante no Anexo 1.

Ao PLANSERV cabe a análise das contas e pagamento dos serviços
prestados em conformidade com o quanto autorizado.

Desta forma, reiteramos a informação de 379 processos judiciais no
período  objeto  dessa  auditoria,  bem  como  informamos  que  42
processos não foram adimplidos, uma vez que os prestadores não
encaminharam a cobrança para o PLANSERV, de forma que não foi
possível realizar qualquer pagamento.
Os aludidos processos foram colocados no controle com o status de
“cobrança não localizada”.

Quanto  aos  05  (cinco)  processos,  cujo  status  na  planilha
apresentada  encontram-se como “pendentes”,  salientamos  que  tal
condição permanece até a completa análise da conta e de outras
ocorrências, o que, até a data do encaminhamento das informações
não aconteceu.

Por  fim,  quanto  às  decisões judiciais,  informamos que  só após  a
completa análise e apresentação da nota fiscal o Planserv realiza o
pagamento do serviço sub judice.

Face o exposto, este plano mantém o controle de todo o processo
administrativo relativo às decisões judiciais, do seu recebimento até o
seu pagamento.

A  coordenadora  do  PLANSERV  apresentou  as  justificativas  que  entendeu
necessárias afirmando exercer o controle das decisões judiciais, do recebimento ao
pagamento, anexando a Orientação de Serviço CAS/SAEB nº 04/2014, de 18 de
novembro de 2014.

Verificamos ainda  que as  ocorrências  de  faturas  na  condição  de  “cobrança  não
localizada”,  na  data  em  que  foi  apresentado  o  controle,  04/08/2016,  já  havia
transcorrido o prazo de 180 dias, portanto, extemporâneos ao prazo estabelecido no
item  5.3  da  citada  Orientação  de  Serviço  CAS/SAEB  nº  04/2014,  passíveis  de
glosas, no caso de efetivação dos pagamentos.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

TABELA 02 – Processos extemporâneos ao limite de 180 dias
Em R$

Nº Processo
Administativo

Nº Processo
Judicial

Tipologia Histórico
Data de
Entrada

Excedentes ao
limite de 180

dias *
Valor pago

0200160089821
8000451-

12.2016.8.05.0001
Procedimentos e

SADT
Crosslinking 01/02/16 05

Cobrança
não

localizada

0200160089929
0552724-

81.2015.805.0001
Home Care

Atenção
Domiciliar

02/02/16 04
Cobrança

não
localizada

0200160090218
0502929-

91.2015.8.05.0103
Home Care

Atenção
Domiciliar

03/02/16 03
Cobrança

não
localizada

0200160000391
0810685-

50.2015.805.0080
Carência Carência 06/01/16 30

Cobrança
não

localizada

0200160000103
8002531-

80.2015.8.05.0001
Internação

Internação
pediátrica

05/01/16 31
Cobrança

não
localizada

0200160004397
0302272-

17.2016.8.05.0001
Procedimentos e

SADT
Parto 26/01/16 10

Cobrança
não

localizada

0200160000120
0300053-

31.2016.805.0001
Internação

Internação
Clínica

05/01/16 31
Cobrança

não
localizada

Fonte: Planilha de Liminares (Anexo 1, Oficio PLANSERV nº 704/2016).
*Posição em 04/07/2016.

Assim, não obstante a argumentação da gestora,  entendemos que em razão do
valor significativo relativo às liminares judiciais a serem pagas, a CAS/SAEB deve
adotar  medidas preventivas não somente no sentido de provisionar  as despesas
com as liminares judiciais, assim como aprimorar os controles internos relativos aos
prazos para o cumprimento das determinações judiciais,  no sentido de se evitar
possíveis pagamentos indevidos.

5.2.2 Área Orçamentária

A Secretaria da Administração (SAEB), por meio de suas Unidades da Administração
Direta,  Órgão em Regime Especial  e  Fundos Especiais,  teve as suas despesas
fixadas no orçamento do Estado da Bahia, inicialmente,  em R$7.885.403.000,00.
Após acréscimos e supressões, o crédito em 30/06/2016 foi de R$8.692.805.855,00
conforme demonstrado a seguir:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

19

Ref.1639503-19

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: I

5N
Z

C
4M

D
I1



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

TABELA 03 – Dotação orçamentária
Em R$

Código Descrição Orçado Inicial Orçado Atual Pago

3.09.09603
Fundo Financeiro da Previdência Social
dos Servidores Públicos do Estado da
Bahia

5.792.384.000,00 6.207.645.534,00 2.443.854.910,83

3.09.09601
Fundo de Custeio do Plano de Saúde
dos Servidores Públicos Estaduais

1.355.630.000,00 1.355.630.000,00 693.959.195,59

3.09.09602
Fundo  Previdenciário  dos  Servidores
Públicos do Estado da Bahia

354.075.000,00 755.621.481,00 402.987.704,58

3.09.09101
Assessoria de Planejamento e Gestão –
SAEB

296.081.000,00 299.861.005,00 97.146.975,43

3.09.09801
Superintendência  de  Atendimento  ao
Cidadão

87.233.000,00 74.047.835,00 34.022.574,34

Total 7.885.403.000,00 8.692.805.855,00 3.671.971.360,77
Fonte: FIPLAN Gerencial.

a) Orçamento inicial do FUNSERV com valores divergentes entre a Receita e a
Despesa

Verificamos que no orçamento inicial do FUNSERV, para o exercício de 2016, foi
prevista a Receita no valor de R$1.348.991.000,00, enquanto que a Despesa foi
fixada  em  R$1.355.630.000,00.  Em  observância  ao  princípio  do  equilíbrio
orçamentário,  solicitamos  explicações  para  os  valores  iniciais  divergentes.  Em
atenção  à  Solicitação  nº  RCSP-008/2016,  através  do  Ofício  PLANSERV  nº
1065/2016, foram prestados os seguintes esclarecimentos:

Segue,  no  Anexo  III,  tela  de  execução  de  Despesa,  extraída  do
FIPLAN  Gerencial  apresentando  o  Orçamento  Inicial  da  Despesa
para o ano de 2016 no valor de R$1.348.991.000,00, valor igual ao
da Receita inicialmente prevista.

Ademais,  em  virtude  da  reestruturação  das  receitas  do  Funserv,
provenientes dos efeitos decorrentes da Lei Estadual nº 13.450/2015,
a nova previsão de receita para o ano de 2016 será da ordem de R$
1,569 bilhões.

Para tanto, já solicitamos a Assessoria de Planejamento e Gestão da
SAEB, a devida suplementação orçamentária, conforme projeção das
receitas e cópia dos e-mails, que também seguem no Anexo III.  

Os  Coordenadores  do  PLANSERV,  com  base  em  uma  peça  de  execução  da
despesa, informam que os valores da receita prevista e da despesa fixada são iguais
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

no valor de R$1.348.991.000,00. Contudo, tal afirmativa não procede, uma vez que,
os dados constantes da Lei Orçamentária e dos demonstrativos do FIPLAN e do
FIPLAN Gerencial demonstram que a despesa para o exercício de 2016 foi fixada
em R$1.355.630.000,00, divergente, portanto, conforme demonstramos a seguir:

TABELA 04 – Classificação da despesa orçamentária – Lei nº 13.470/2015

                                                                                                                             Em R$

Descrição Valor

Total do Orçamento Fiscal 6.639.000,00

Total do Orçamento da Seguridade Social 1.348.991.000,00

Total Geral 1.355.630.000,00
Fonte: Lei nº 13.470/2015, Vol. II (104/688).

TABELA 05 – Balancete Mensal de Verificação – FIPLAN FIP 215
Em R$

Cod. Contábil Descrição Saldo Anterior Débito Crédito Saldo Atual

5.2.1.1.1.01.00.00 Previsão Inicial da Receita 1.348.991.000,00 D 0,00 0,00 1.348.991.000,00 D

5.2.1.1.1.02.01.00
Previsão Inicial  da Receita –
Cota dos Órgãos

6.639.000,00 D 0,00 0,00 6.639.000,00 D

5.2.2.1.1.00.00.00 Dotação Inicial 1.355.630.000,00 D 0,00 0,00 1.355.630.000,00 D
Fonte: FIPLAN.

TABELA 06 – Execução da Despesa

Unidade Orçamentária: Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais

Código Orçado Inicial Orçado Atual Empenhado Liquidado Pago

09601 1.355.630.000,00 1.355.630.000,00 740.036.123,18 698.193.933,81 693.959.195,59

Total 1.355.630.000,00 1.355.630.000,00 740.036.123,18 698.193.933,81 693.959.195,59
Fonte: FGWEB – FIPLAN Gerencial.

Recomendamos  ao  PLANSERV,  que  na  ocasião  da  Prestação  de  Contas  do
exercício  de  2016,  a  execução  orçamentária  seja  informada consoante  a  Lei  nº
13.470/2015, e nos Demonstrativos Contábeis, sejam acrescentadas informações,
se necessário, por meio de Notas Explicativas. 

b) Ausência do Parecer sobre a proposta orçamentária do FUNSERV para o
exercício de 2016

O Artigo 2º, VIII da Resolução nº 001/2005, que aprova o Regimento do CONSERV
e o Art. 10, VII do Decreto Estadual nº 16.106/2015, que aprova o Regimento da
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Secretaria da Administração – SAEB, estabelece o seguinte:

Art.  10  –  Ao  Conselho  de  Assistência  à  Saúde  dos  Servidores
Públicos Estaduais – CONSERV, órgão consultivo, deliberativo e de
supervisão  superior,  com  a  finalidade  de  propor  diretrizes
estratégicas  e  políticas  de  assistência  à  saúde  dos  servidores
públicos estaduais, compete:

(…)
VII – analisar e emitir parecer sobre a proposta orçamentária do
FUNSERV e  apreciar  a prestação de contas anual,  para posterior
envio ao Tribunal de Contas do Estado; Grifamos.

Por meio da Solicitação nº RCSP-001/2016, requeremos a apresentação do citado
parecer  sobre a proposta  orçamentária  do  FUNSERV para  o exercício  de  2016,
tendo a Coordenadora Geral, através do Ofício PLANSERV nº 548/2016, informado
que: 

Quanto ao item 02, informamos que encontra-se anexa a proposta de
trabalho para o exercício de 2016, conforme ata da Primeira Reunião
Ordinária  de 2015,  realizada em 12/06/2015,  a qual  foi  apreciada
pelo Conselho. 

A Auditoria, em virtude da não localização da proposta de trabalho, bem como da
proposta orçamentária mencionada na citada Ata e do solicitado Parecer, procedeu à
nova  Solicitação  nº  RCSP-006/2016,  obtendo  através  do  Ofício  PLANSERV  nº
804/2016, a seguinte resposta:

Quanto  ao  item  I,  que  diz  respeito  ao  parecer  sobre  a  proposta
orçamentária do Funserv, informamos que o parecer do CONSERV é
o  registro  em  ata  da  aprovação  da  proposta  orçamentária,  cujo
documento é assinado por todos os membros, não sendo, portanto,
documento  individualizado,  uma  vez  que  consideramos  que  a
legislação refere-se a parecer no sentido da aprovação da proposta,
cuja ata já fora encaminhada na Solicitação nº RCSP001/2016.

A  Coordenadora  ratifica  a  informação  prestada  anteriormente,  sem  atender  ao
solicitado  pela  auditoria,  que  ao  analisar  a  citada  Ata,  não  verificou  menção  ao
orçamento para 2016. Ressalte-se que inexistem anexos aos Ofícios nos 548/2016 e
804/2016 que façam referência à proposta orçamentária para o exercício de 2016.
Desta forma, a Auditoria opina pelo descumprimento do Artigo 2º, VIII da Resolução
nº 001/2005 e do Art. 10, VII, do Decreto Estadual nº 16.106, de 29 de maio de 2015.
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5.2.3 Área Financeira

5.2.3.1  Execução  da  Despesa  (Unidades  Gestoras  da  Administração  Direta
SAEB)

Das despesas  executadas  pelas  Unidades  Gestoras  da  Administração  Direta  da
SAEB,  selecionamos  para  exame  os  processos  de  pagamentos  referentes  aos
Elementos de Despesa 30 – Material de Consumo, 52 – Equipamento e Material
Permanente,  14  –  Diárias  Civil  e  39  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa
Jurídica, no valor de R$4.586.570,34, que correspondem a 16% do valor total de
R$28.477.549,02 pagos nestas despesas, no período de 01/01 até 30/06/2016.

Da análise dos processos de pagamento constatamos as seguintes irregularidades,
descritas na sequência:

a) Pagamentos efetuados sem cobertura contratual efetuado por 
indenização 

Da  análise  realizada,  verificamos  que  os  pagamentos  relativos  aos  serviços  de
manutenção de sistemas,  portais  e projetos, bem como ao serviço de suporte à
infraestrutura prestados pela Companhia de Processamento de Dados do Estado da
Bahia  –  PRODEB nos  meses  de  fevereiro  e  março  de  2014,  empenhos  de  nos

09101.0014.16.0000011-4 e 09101.0014.16.0000014-9, foram efetuados sem lastro
contratual, através de indenização. O desembolso financeiro na rubrica indenizatória
foi de R$437.615,38.

A realização de despesas sem cobertura contratual infringe o art. 58 da Lei Federal
nº  4.320/1964  e  o  art.  60,  parágrafo  único  da  mesma  Lei;  o  art.  35  da  Lei  nº
2.322/1966,  bem  como  as  Leis  nos 8.666/1993  e  9.433/2005  que  norteiam  a
celebração de contratos e convênios na Administração Pública Estadual.

Em resposta à Solicitação nº IC-04/2016, por meio da Comunicação Interna nº 143
da Superintendência da Gestão e Inovação – SGI, a gestora assim se pronunciou:

a) Não formalização do instrumento contratual

Os supracitados empenhos referem-se ao pagamento dos serviços
(…) nos meses de fevereiro e março de 2014, sem a existência de
lastro contratual em função do encerramento do prazo de vigência do
Contrato nº 001.11.27.CN.0, que ocorreu em 25 de janeiro de 2016.

(…)  informamos  que  não  foi  possível  efetuar  a  renovação  do

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

23

Ref.1639503-23

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: I

5N
Z

C
4M

D
I1



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Contrato  nº  001.11.27.CN.0,  tendo  em  vista  que  o  referido
instrumento  contratual  completou  o  prazo  máximo  de  duração
autorizado pelo art. 140, II, da Lei nº 9.433/2005.

Ciente  da  impossibilidade  de  renovação  do  prazo  de  vigência  do
Contrato  nº  001.11.27.CN.0,  esta  Superintendência  deu  início  ao
Processo nº 0200160085605, 11 de janeiro de 2016, conforme folha
de andamento anexa, visando a formalização de novo instrumento
contratual tendo como objeto os supracitados serviços.

b) Pagamento por indenização

(…) em que pese a inexistência de respaldo contratual, os serviços
referentes  ao  objeto  do  extinto  Contrato  nº  001.11.27.CN.0  não
poderiam sofrer interrupção, sob pena de inviabilizar a execução das
atividades-fim da SAEB.
 
(…)  cita-se  que  dentre  os  serviços  prestados  encontra-se  a
manutenção do Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços
– SIMPAS, do Sistema de Compras Eletrônicas – COMPRASNET e
do Sistema de Patrimônio – SIAP, conforme Proposta de Serviço nº
233/21010.

De acordo com o artigo 140 da Lei nº 9.433/2005, a duração dos contratos, ficará
adstrita  à  vigência  dos  respectivos  créditos  orçamentários,  exceto  quanto  aos
relativos:

(…)  II  –  à  prestação  de  serviços  a  serem  executados  de  forma
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por sucessivos
períodos  com  vistas  à  obtenção  de  preços  e  condições  mais
vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses.

Da análise realizada e com base nos documentos disponibilizados, observamos que
a  ausência  de  formalização  do  instrumento  contratual  decorreu  da  falta  de
planejamento  e  de  organização  da  administração.  Assim,  os  esclarecimentos
apresentados pela SGI não podem ser acatados e não justificam o descumprimento
legal.

Conforme informado, o término para prorrogação do prazo contratual não somente
era sabido, como também, por se tratar de serviços imprescindíveis para realização
das atividades-fim da SAEB,  a Secretaria  deveria  ter  deflagrado o  procedimento
licitatório  em  tempo  hábil,  evitando,  portanto,  a  realização  de  pagamentos  sem
cobertura contratual.

Em que pese a obrigatoriedade de se efetuar o pagamento das despesas contraídas
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de forma atípica sob pena de enriquecimento ilícito por parte do Estado, a situação
verificada demonstrou morosidade da administração em deflagrar o procedimento
licitatório em tempo hábil. 

Cabe a SAEB aprimorar seus mecanismos de controle interno no sentido de planejar
adequadamente  e  em  tempo  hábil  a  realização  dos  procedimentos  licitatórios  e
posterior efetivação dos contratos administrativos, em cumprimento dos dispositivos
legais e para acompanhamento do cumprimento dos serviços prestados.

5.2.3.2 Execução da Receita (FUNSERV)

• Receita

O  Fundo  de  Custeio  do  Plano  de  Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais  –
FUNSERV, vinculado à Secretaria da Administração (SAEB), teve as suas receitas
previstas  no  orçamento  do  Estado  da  Bahia,  inicialmente  e  sem alterações  em
R$1.348.991.000,00.  Até  30/06/2016,  sua  realização  alcançou  o  valor  de
R$767.678.851,71, conforme demonstrado a seguir:

TABELA 07 – Composição das Receitas do FUNSERV 
 Em R$

Descrição Previsto Atual Realizado

Receitas Correntes 985.550.000,00 985.550.000,00 592.435.543,05

 Receitas de Contribuições dos Segurados 985.327.000,00 985.327.000,00 592.234.027,33

 Outras Receitas Correntes 223.000,00 223.000,00 201.515,72

Receitas Intraorçamentárias Correntes -
(Contribuições da Administração)

363.441.000,00 363.441.000,00 175.243.308,66

Total 1.348.991.000,00 1.348.991.000,00 767.678.851,71

Fonte: FIPLAN Gerencial. 

A Tabela a seguir, apresenta o detalhamento da Receita por tipo de contribuição do
servidor, contribuição patronal e as decorrentes de multas e juros.

TABELA 08 – Receitas de contribuição Servidor x Patronal x Multas e Juros

 Em R$

Descrição Previsto Atual Realizado

Receitas de Correntes (Contribuição dos Segurados) 985.327.000,00 985.327.000,00 592.234.027,33

Contribuição de Servidor Ativo Civil da Adm. Direta 398.637.000,00 398.637.000,00 212.448.169,47
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Descrição Previsto Atual Realizado

Contribuição de Servidor Inativo Civil da Adm. Direta 303.089.000,00 303.089.000,00 198.146.955,79

Contribuição de Servidor Ativo Militar 120.900.000,00 120.900.000,00 71.455.098,74

Contribuição de Servidor Inativo Militar 79.793.000,00 79.793.000,00 53.813.747,92

Contribuição de Servidor Ativo Civil da Adm. Indireta 46.345.000,00 46.345.000,00 30.072.473,43

Contribuição de Pensionista Civil da Adm. Direta 22.917.000,00 22.917.000,00 14.156.782,14

Contribuição de Pensionista Militar 10.229.000,00 10.229.000,00 5.358.237,28

Contribuição de Segurado Facultativo e Outros 3.180.000,00 3.180.000,00 6.782.562,56

Contribuição de Servidor Inativo Civil da Adm. Indireta 221.000,00 221.000,00 0,00

Contribuição de Pensionista Civil da Adm. Indireta 16.000,00 16.000,00 0,00

Outras Receitas Correntes 223.000,00 223.000,00 201.515,72

Multas e Juros de Mora de Repasse de Contribuições 171.000,00 171.000,00 177.498,92

Multas  e  Juros  de  Mora  de  Contribuições  de  Segurado
Facultativo 

23.000,00 23.000,00 24.016,80

Indenizações  e  Restituições  Contribuição  de  Pensionista
Civil da Adm. Direta 

26.000,00 26.000,00 0,00

Multas e Juros Previstos em Contratos 3.000,00 3.000,00 0,00

Receitas Intraorçamentárias Correntes - (Contribuições
da Administração)

363.441.000,00 363.441.000,00 175.243.308,66

Contribuição Patronal Ativo Civil da Adm. Direta 119.543.000,00 119.543.000,00 59.575.565,70

Contribuição Patronal Inativo Civil da Adm. Direta 83.445.000,00 83.445.000,00 51.176.647,15

Contribuição Patronal Ativo Militar 62.800.000,00 62.800.000,00 22.048.917,19

Contribuição Patronal Inativo Militar 49.073.000,00 49.073.000,00 20.506.078,29

Contribuição Patronal Ativo Civil da Adm. Indireta 17.779.000,00 17.779.000,00 9.836.967,66

Contribuição Patronal Inativo Civil da Adm. Indireta 14.901.000,00 14.901.000,00 5.969.049,68

Contribuição Patronal de Pensionista Civil da Adm. Direta 8.480.000,00 8.480.000,00 4.040.069,24

Contribuição Patronal de Pensionista Militar 3.710.000,00 3.710.000,00 1.618.830,36

Contribuição Patronal de Pensionista Civil Adm. Indireta 3.710.000,00 3.710.000,00 471.183,39

Total 1.348.991.000,00 1.348.991.000,00 767.678.851,71

Fonte: FIPLAN Gerencial. 
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Procedemos ao exame da execução da receita do período de 01/01 até 30/06/2016,
na  sua  totalidade,  sendo  verificada  a  conformidade  entre  a  contabilização  no
Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  (FIPLAN)  e  os
extratos  bancários.  Realizamos  além  da  conciliação  bancária,  testes,  por
amostragem,  nos  demonstrativos  adicionais  de  informações  enviadas  ao
PLANSERV  (coparticipação,  liminares,  pendências  de  recolhimento  de  receitas
devidas por  órgãos,  contribuição de facultativos),  até  onde foi  possível  alcançar,
constatamos  a  sua  regularidade.  Contudo,  devem  ser  consideradas  para
recomendações,  as observações a seguir  e dos itens 5.1.1 – Contábil  e 5.1.2 –
Orçamento, deste relatório.

Da análise realizada verificamos as seguintes ocorrências, relacionadas a seguir:

a)  Reserva  técnica  constituída  com valor  insuficiente  ao  recomendado  por
empresa de consultoria, bem como orientado pelas auditorias anteriores

Os relatórios de auditorias anteriores deste TCE/BA, vem apontando a necessidade
da constituição da Reserva Técnica, desde o exercício de 2005, quando a empresa
Assessoria,  Consultoria  e  Administração  Previdenciária  S/C  Ltda.  (ACTUARIAL)
realizou o estudo atuarial no Plano de Saúde e sugeriu a constituição de Reserva
Técnica no valor total de R$120.914.505,96, a partir de contribuições mensais em
um prazo de até 60 meses, com o objetivo de proporcionar garantias financeiras ao
PLANSERV,  protegendo-o  de  riscos  de  alterações  e/ou  variações  dos  custos
médicos por ele cobertos.

Em 2007,  nova avaliação atuarial  promovida pelo  PLANSERV, foi  realizada pelo
Escritório Técnico de Assessoria Atuarial S/S Ltda., cujo parecer final apresentado
indicou  que  “os  planos  de  assistência  à  saúde  do  FUNSERV,  no  seu  todo,
demonstram insuficiência na arrecadação quando considerada a grade completa de
receitas  e  despesas,  incluindo,  além  dos  custos  assistenciais,  as  despesas
administrativas e provisões técnicas”.

Em 2010  a  administração do plano constituiu  um fundo de reserva  no  valor  de
R$70.000.000,00 (70 milhões de reais), que foi utilizado em função de necessidades
de  caixa  e  reposto  sempre  que  os  recursos  referentes  às  contribuições eram
depositados, mantendo-se seu valor original até 31/12/2012. A partir daí, a reserva
técnica foi utilizada para pagamentos, sendo verificado através do Relatório FIP 630
–  Razão  Analítico  da  Conta  Contábil  nº  1.1.1.1.1.05.01.00,  do  FIPLAN, que  em
31/12/2015 o saldo da mesma totalizava R$673.513,00. 

Em seus esclarecimentos, o PLANSERV informou que tem se mantido, ao longo dos
anos, equilibrado financeiramente, como um dos mais sustentáveis do mercado de
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assistência  à  saúde  e,  ainda,  que  tem  o  patrocínio  do  Estado,  que  em  última
instância responde pelos seus débitos e constitui a política de assistência à saúde
dos servidores. 

Entretanto, foi verificado que a situação financeira do Fundo de Custeio do Plano de
Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais  (FUNSERV),  no  final  do  exercício  de
2015,  resultou  negativa  em  R$5.293.251,35.  Ademais,  a  sua  disponibilidade  na
conta Caixa e equivalente de Caixa de Bancos apresentou um saldo insuficiente
para fazer face à sua dívida flutuante (Restos a Pagar). 

Acrescente-se  aos  valores  passivos,  as  liminares  deferidas  judicialmente  em
desfavor  do  PLANSERV,  que  no  período  de  01/01  a  30/06/2016,  consoante
demonstrativo anexado ao Ofício PLANSERV nº 704/2016, somaram o expressivo
montante de R$7.536.053,85.
Acerca dessa situação,  a  Coordenadora  Geral,  através do Ofício  PLANSERV nº
803/2016, em resposta à Solicitação nº RCSP-007/2016, informou o seguinte:

O PLANSERV tem características distintas dos planos de saúde em
geral,  que tem como única fonte de recursos para pagamento de
suas  despesas  as  receitas  decorrentes  dos  pagamentos  de  seus
associados.  Apesar  disto,  vem  procurando  sempre  atender  às
determinações  emanadas  pela  Agência  Nacional  de  Saúde
Suplementar – ANS, adotando as melhores práticas de gestão do
segmento,  tendo  como  objetivos  principais  assegurar  a  sua
sustentabilidade e prestar dos seus serviços aos beneficiários com
excelência.

Em que  pese  não  estar  vinculado  à  Agência  Nacional  de  Saúde
Suplementar – ANS, a sua atuação está de acordo com a Resolução
nº 393, de 09/12/2015, que substituiu a Resolução Normativa nº 209,
de  22/12/2009,  da  referida  Agência  que  é  a  base  normativa  que
atualmente dispõe sobre  os critérios de manutenção de Recursos
Próprios  Mínimos  e  constituição  de  Provisões  Técnicas  a  serem
observados pelas operadoras de planos privados de assistência à
saúde (Anexo 1).

No seu art. 15º, a referida norma declara que as Provisões Técnicas
citadas  no  inciso  V  do  artigo  3º  (V  –  outras  Provisões  Técnicas,
necessárias à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro)  são
de caráter facultativo.

Cumpre informar que este Sistema de Assistência, além de tudo, é
financiado com a contribuição dos beneficiários e do Estado,  este
último no  percentual  de 4% (quatro  por  cento),  incidente  sobre  a
soma do valor bruto da remuneração mensal de todos os servidores
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que são beneficiários do Plano. Com essas características, o Plano
de Saúde dos Servidores do Estado difere dos planos de saúde em
geral, que têm como única fonte de recursos as receitas decorrentes
do pagamento de seus associados.
 
Ademais, os pagamentos dos beneficiários são vinculados em folha,
consignados, de forma que o risco de inadimplência é praticamente
nulo.

Vale ressaltar ainda, que mesmo considerando a quase inexistência
de risco, são adotadas medidas de gestão no sentido de assegurar
uma  melhor  previsibilidade  orçamentária  e  financeira  das  contas
hospitalares,  possibilitando  a  projeção  das  despesas  assistenciais
com maior segurança, bem como promovendo a racionalização dos
gastos,  a  exemplo  da  implementação  dos  valores  referenciais  de
procedimentos  médicos,  visto  que  em  torno  de  85%  dos
procedimentos  cirúrgicos  de  alta  complexidade  são  valorados
previamente e pagos por este sistema.

Acrescente-se que o Plano possui tabelas próprias para pagamento
de  insumos,  sistema  de  autorizações  prévias,  identificação
biométrica,  implantação  do  relatório  de  controle  de  faturamento
mensal e a adoção de fator moderador que instituiu a coparticipação
como  ferramenta  de  moderação  do  uso,  outros  recursos  que
minimizam  ainda  mais  os  riscos  e  fazem  do  Plano,
reconhecidamente,  um  dos  mais  sustentáveis  do  mercado  de
assistência à saúde.

O  Gestor  ratifica  esclarecimentos  já  prestados  em  exercícios  anteriores
acrescentando como fato novo, a alteração pela Resolução nº 393, de 09/12/2015,
declarando  que  as  Provisões  Técnicas  necessárias  à  manutenção  do  equilíbrio
econômico-financeiro são de caráter facultativo.

O  Gestor  ratifica  esclarecimentos  já  prestados  em  exercícios  anteriores
acrescentando como fato novo, a alteração pela  Resolução nº 393, de 09/12/2015,
declarando  que  as  Provisões  Técnicas  necessárias  à  manutenção  do  equilíbrio
econômico-financeiro são de caráter facultativo.

Não  obstante  a  informação  da  não  obrigatoriedade  da  constituição  da  reserva
técnica trazida pela aludida resolução, entendemos com uma pratica importante de
gestão  que  tem como objetivo  proporcionar  garantias  financeiras  aos  planos  de
saúde, protegendo de riscos, sobretudo em relação a dois aspectos: envelhecimento
da massa e variação dos custos dos serviços médicos.
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Em relação ao primeiro item, consoante dados extraídos do relatório de gestão da
SAEB, exercício de 2015, o quantitativo de beneficiários acima de 49 anos foi de
190.441, o que representa 38,12% da carteira do PLANSERV. Esta situação tende a
se agravar por causa da tendência de crescimento ocasionado pelo envelhecimento
natural, além disso esta faixa etária requer uma atenção maior dos planos de saúde,
pois representam um custo maior em relação as faixas etárias anteriores.

No que pertine aos custos com saúde, destacamos a informação trazida no referido
relatório de gestão, que destaca que as alterações da Lei Estadualn.o13.450/2015
foram importantes para o incremento da arrecadação, “para fazer frente as despesas
assistenciais, considerando que os gastos com saúde superam a inflação corrente,
com  perspectivas  de  aumento  notável,  tendo  em  vista  o  envelhecimento  da
carteira do PLANSERV.”(Grifo nosso)

Diante do exposto, evidencia-se que as duas variáveis destacadas pelo atuário na
avaliação  realizada  em 2005,  como  motivadores  para  a  constituição  da  reserva
técnica, ainda permanecem.

Neste  sentido,  considerando  que  a  última  avaliação  foi  realizada  em  2007,
recomendamos ao  gestor,  que  avalie  a  possibilidade  de  um novo  estudo  sob  o
enfoque  atuarial,  com  vistas  ao  bter  um  diagnóstico  atual,  que  apresentem
alternativas  que  garantam  a  viabilidade  financeira  futura  e  sustentabilidade  do
PLANSERV.

b) Ausência de registro de receitas auferidas de aplicação financeira do saldo
da reserva técnica 

A reserva  técnica  do  PLANSERV,  cujo  saldo  registrado  no  FIPLAN,  na  Conta
Contábil  nº  1.1.1.1.1.05.01.00,  conciliado  com  a  Conta  Corrente  Bancária
nº 991913 –  9, Ag. 3832, do Banco do Brasil, apresentou um saldo inalterado de
R$673.513,00,  durante  todo  o  período  auditado  de  01/01  a  30/06.  Contudo,  na
documentação das receitas do PLANSERV/FUNSERV referente ao mesmo período,
não evidenciamos registros dos valores auferidos com aplicação financeira.

Em  resposta  à  Solicitação  nº  RCSP-007/2016,  por  meio  do  citado  Ofício  nº
803/2016, o PLANSERV limitou-se a informar que a gestão da aplicação financeira
dos  recursos  das  contas  do  FUNSERV é  de  responsabilidade  da  Secretaria  da
Fazenda do Estado – SEFAZ, fazendo parte da Conta Única do Tesouro Estadual –
CUTE.

Independente  de  quem  administre  os  valores  auferidos  sobre  a  aplicação  dos
recursos das contribuições dos servidores,  deve a  administração do PLANSERV
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envidar esforços para que estas receitas retornem às disponibilidades financeiras, de
modo a fortalecer o Sistema que é mantido também com recursos dos servidores do
Estado da Bahia.

5.3 Área jurídica

5.3.1 Licitações

Conforme  informações  extraídas  do  Sistema  Mirante  e  do  Demonstrativo  de
Licitações encaminhados pela Coordenadoria de Controle Interno – CCI/SAEB, no
período  auditado,  foram  realizados  45  procedimentos  licitatórios,  na  modalidade
Pregão Eletrônico, totalizando o valor de R$259.469.370,12.

De acordo com a  Coordenação Geral do PLANSERV, em 2016 foram realizados
somente 03 (três) procedimentos licitatórios pela Unidade Gestora 0003 – CAS, no
valor total de R$13.517,07, na modalidade Pregão Eletrônico. As Unidades Gestoras
0001 – FUNSERV e 0002 – FUNSERV Credenciados, não realizaram procedimentos
licitatórios. 

Utilizando  os  critérios  de  materialidade  e  relevância  do  objeto,  foi  analisado 01
Pregão  Eletrônico  realizado  pela  Superintendência  de  Recursos  Logísticos  –
SRL/SAEB,  que  teve  como  objeto  a  “Administração  e  Gerenciamento  de
Abastecimento  da  Frota  de  Veículos  do  Estado  da  Bahia”,  no  valor  total  de
R$164.086.180,11, correspondente ao percentual de 67% dos valores contratados
no período de referência.

Foi objeto de análise, o procedimento licitatório via Pregão Eletrônico formalizado
pelo  PLANSERV/CAS,  que  teve  como  objeto  a  “Instalação,  Montagem  e
Desmontagem de  Divisórias”,  no  valor  total  de  R$11.527,99,  correspondendo  ao
percentual de 85% das contratações formalizadas por meio de licitação.

Da análise realizada foi verificada a regularidade formal dos processos, visto que se
encontravam de acordo com as exigências previstas na legislação pertinente.

5.3.2 Dispensas

No período auditado, a SAEB formalizou 367 processos de contratação direta por
dispensa  de  licitação,  no  valor  atual  contratado  de  R$46.360,55,  conforme
informações colhidas do Sistema Mirante.

Segundo demonstrativos encaminhados pela Unidade Gestora 0003 – CAS/SAEB e
dados extraídos do Sistema Mirante, constatamos a ocorrência de 15 contratações
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diretas  formalizadas  pelo  PLANSERV,  por  meio  de  dispensa  de  licitação,  no
montante de R$32.070,35. As Unidades 0002 – FUNSERV Credenciados e 0001 –
FUNSERV não realizaram contratações por dispensa de licitação. 

Foram examinados 04 processos de contratação por dispensa,  fundamentadas no
art.  59,  inciso  II,  da  Lei  nº 9.433/2005,  totalizando  o  valor  de  R$14.478,09,
correspondendo ao percentual de 45% dos valores totais contratados por dispensa
de licitação “de baixo valor” pela SAEB.

Da análise realizada foi verificada a regularidade formal dos processos, visto que se
encontravam de acordo com as exigências previstas na Lei Estadual nº 9.433/2005,
em especial do disposto no art. 59, inciso II.

5.3.3 Inexigibilidades

Conforme informações extraídas do Sistema Mirante, no período auditado,  foram
homologados 02 processos de contratações diretas por inexigibilidade pela SAEB,
no valor total de R$12.362,60.

De acordo com o Ofício  PLANSERV nº  549/2016,  no período de janeiro/2016 a
junho/2016,  não  houve  abertura  de  processo  administrativo  para  realização  de
contratação  por  inexigibilidade,  especialmente  na  modalidade  credenciamento,
tendo sido celebrados somente Termos de Adesão referentes a credenciamentos
firmados  anteriormente  ao  período  auditado,  prorrogados  por  meio  de  Portarias
exaradas pela SAEB.

Durante a execução dos trabalhos, verificamos a necessidade de análise dos Editais
de Credenciamentos  referentes  à  contratação  de  prestação  de  serviços  médico-
hospitalares e auditorias em saúde com particulares interessados, perpetrados pela
CAS/SAEB, relacionados na tabela a seguir.

TABELA 09 – Editais de Credenciamento Analisados

Processo
Administrativo

 Edital nº Instrução e Portaria pertinentes/DOE Objeto Contratação

0200060204429 001/06
Instrução nº 012/06 – DOE 01/09/06

Portaria nº 852/07 – DOE 22 e 23/12/07
Portaria nº 2682/11 – DOE 30/12/11

Consultas  Médicas  Eletivas  Básicas  em
Ginecologia,  Obstetrícia,  Clínica  Médica  e
Pediatria

0200060207703 002/06
Instrução nº 012/06 – DOE 01/09/06

Portaria nº 853/07 – DOE 22 e 23/12/07
Portaria nº 2683/11 – DOE 29/12/11

Consultas  Médicas  Eletivas  Básicas  em
Ginecologia,  Obstetrícia,  Clínica  Médica  e
Pediatria

0200070151714 003/07
Instrução nº 012/06 – DOE 01/09/06

Portaria nº 573/07 – DOE 01; 02/09/07
Portaria nº 2684/11 – DOE 30/12/11

Consultas  Médicas  Eletivas  Básicas  em
Ginecologia,  Obstetrícia,  Clínica  Médica  e
Pediatria
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Processo
Administrativo

 Edital nº Instrução e Portaria pertinentes/DOE Objeto Contratação

0200080011686 006/08

Instrução nº 012/06 – DOE 01/09/06
Instrução nº 003/08 – DOE 13/02/08
Portaria nº 125/08 – DOE 14/02/08
Portaria nº 2686/11 – DOE 30/12/11

Consultas  Médicas  Eletivas  em:  Cardiologia,
Colo-proctologia,  Dermatologia,
Endocrinologia,  Geriatria,  Nefrologia,
Neurologia,  Oftalmologia,
Ortopedia/Traumatologia e Urologia

200080104099 007/08
Instrução nº 012/06 – DOE 01/09/06
Portaria nº 4031/10 – DOE 30/12/10

Consultas  Médicas  Eletivas  em:  Alergia  e
Imunologia,  Anestesiologia,  Angiologia,
Cancerologia, Cirurgia Cardiovascular, Cirurgia
da  Mão,  Cirurgia  de  Cabeça  e  Pescoço,
Cirurgia Geral, Cirurgia do Aparelho Digestivo,
Cirurgia  Pediátrica,  Cirurgia  Plástica
Reparadora,  Cirurgia  Torácica,  Cirurgia
Vascular, Fisiatria, Gastroenterologia, Genética
Médica,  Hematologia,  Hepatologia,
Homeopatia,  Infectologia,  Mastologia,
Neurocirurgia,  Otorrinolaringologia,
Pneumologia,  Psiquiatria,  Radioterapia,
Reumatologia.

0200100049871 012/10
Instrução nº 07/10 – DOE 10 e 11/07/2010

Portaria nº 4.024 – DOE 30/12/2010
Prestação de serviços de Auditoria em Saúde

Fonte: Demonstrativo fornecido pela CAS/SAEB e Sítio Eletrônico – PLANSERV (Credenciamento de Prestadores).

Sob  os  aspectos  da  legalidade/legitimidade  as  celebrações  dos  processos
administrativos de contratação de particulares interessados em prestar serviços ao
PLANSERV,  por  meio  de  Editais  de  Credenciamento,  formalizados  através  de
Termos  de  Adesão,  com  prazo  de  vigência  de  12  meses,  encontram-se  em
consonância  com as Instruções e  Portarias  pertinentes.  Contudo,  verificamos as
seguintes ocorrências, destacadas a seguir:

a) Ausência de indicação dos Termos de Adesão nas Portarias de renovação
dos Editais de Credenciamento

Constatamos  que  nas  Portarias  que  renovam  os  Editais  de  Credenciamento
mencionados  na  Tabela  09,  exaradas  anualmente  pela  SAEB,  não  constam  a
indicação  dos  respectivos  Termos  de  Adesão  firmados,  bem  como  o  nome  dos
particulares  habilitados  para  prestar  os  serviços  descritos  nos  instrumentos
convocatórios, consistindo em falha administrativa relevante para acompanhamento
e controle da renovação contratual.

De acordo com o art. 61, da Lei nº 9.433/2005, in verbis:

Art.  61 –  É inexigível  a licitação,  por  inviabilidade de competição,
quando,  em  razão  da  natureza  do  serviço  a  ser  prestado  e  da
impossibilidade  prática  de  se  estabelecer  o  confronto  entre  os
interessados, no mesmo nível de igualdade, certas necessidades da
Administração possam ser melhor atendidas mediante a contratação
do maior número possível de prestadores de serviço, hipótese em
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que  a  Administração  procederá  ao  credenciamento  de  todos  os
interessados  que  atendam  às  condições  estabelecidas  em
regulamento.

Parágrafo único – A Administração elaborará regulamento específico
para  cada  credenciamento,  o  qual  obedecerá,  rigorosamente,  aos
princípios  constitucionais  da  isonomia,  da  legalidade,  da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e
aos princípios do procedimento licitatório.

Cada Portaria se refere a um Termo de Adesão e credor específico. Ocorre que, não
constam das Portarias de renovação dos instrumentos convocatórios a referência
aos Termos de Adesão a que se referem, havendo somente a menção à renovação
dos Editais de Credenciamentos. Ademais,  não há publicação na imprensa oficial
indicando  expressamente  sua  vinculação  a  um  Termo  específico,  situação  que
contraria ao que dispõe o art. 65 da Lei nº 9.433/2005.

Art. 65 – A dispensa ou a inexigibilidade de licitação requer sempre
ato formal fundamentado pela autoridade competente, publicado na
imprensa oficial, com exceção das hipóteses previstas nos incisos I
e II do art. 59 desta Lei.

Em resposta à Solicitação nº OPN-04/2016, a gestora, mediante Oficio PLANSERV
nº 802/2016, assim se pronunciou:

No  que  tange  ao  item  1.1,  no  qual  esse  órgão  solicita
esclarecimentos  quanto  à  ausência  de  indicação  específica  dos
Termos  de  Adesão  que  estão  sendo  prorrogados,  bem  como  a
solicitação de comprovação da prorrogação dos prazos de vigência
dos  referidos  termos.  Informamos,  inicialmente,  que  a  cláusula
segunda  dos  termos  preconiza  que  o  prazo  de  vigência  de
credenciamento  do  prestador  corresponderá  ao  estabelecido  na
Portaria de Credenciamento. 
(...)
As  portarias  de  credenciamento  são  renovadas  anualmente  e
devidamente  publicadas  no  Diário  Oficial  do  Estado,  renovando,
consequentemente,  conforme  previsão  na  referida  cláusula,  os
termos de adesão celebrados.

As justificativas apresentadas pela Gestora não podem ser acatadas, uma vez que a
ausência  de  indicação  expressa  dos  Termos  de  Adesão  a  que  se  referem  nas
Portarias  de  renovação  dos  Editais,  causam  vulnerabilidade  do  controle  da
Administração Pública.
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O prazo de vigência dos credenciamentos está indicado no item IX do preâmbulo
dos editais de convocação, in verbis: “A vigência do credenciamento é de 12 (doze)
meses a contar da publicação da Portaria”. No mesmo sentido, a cláusula segunda
dos  Termos  de  Adesão  dispõe  que  o  prazo  de  vigência  do  credenciamento  do
prestador corresponde ao estabelecido pela Portaria de Credenciamento.

Cabe informar ainda que, o período de vigência definido no instrumento abrange o
efetivo período de execução dos serviços contratados e, a ausência de indicação
dos  respectivos  Termos  de  Adesão  nas  Portarias  de  renovação  dos  Editais  de
Credenciamento,  pode  desencadear  o  entendimento  de  que  os  contratos  já  se
encontram extintos, não sendo cabível a prorrogação ou mesmo a continuidade da
execução dos serviços contratados.

As  falhas  detectadas  na  prorrogação  dos  processos  de  contratação  por
credenciamento,  são  de  natureza  formal,  as  quais,  embora  não  gerem  a  sua
invalidação, causam reflexos negativos tanto para o controle interno, especialmente
quanto à formalização e execução de contratações diretas pela Coordenadoria de
Assistência à Saúde – CAS/PLANSERV, quanto ao controle externo.

É dever atribuído à Administração Pública dar transparência a todos os atos que
praticar, possibilitando o acesso a seus atos, bem como o conhecimento do que está
ocorrendo  efetivamente,  mediante  a  publicação  de  portarias,  atos  e  decretos,
proporcionando assim o seu efetivo controle.   O Termo de Adesão tem natureza
contratual e firma direitos e obrigações entre as partes. Portanto, nas situações em
se  fizer  necessária  a  prorrogação,  deve-se  constar  referências  aos  Termos  na
Portaria de renovação, com sua devida publicação no Diário Oficial – DO, evitando-
se,  assim,  a  preclusão  dos  mesmos  e,  consequentemente,  a  perda  da  eficácia
contratual.

Ante o exposto, recomenda-se que a entidade não prescinda de fazer referência aos
Termos de Adesão devidamente indicados nas Portarias de renovação dos Editais
de Credenciamento, em atenção ao controle externo da administração pública, como
também, proceda a sua publicação no Diário Oficial, de modo a dar cumprimento ao
Princípio da Publicidade, consagrado no art. 37 da Constituição Federal.

b) Manutenção de contratação, originada via credenciamento pelo PLANSERV,
em prazo superior ao determinado pela legislação

Do exame realizado,  verificamos que os processos de contratação por meio dos
Editais de Credenciamento relacionados na Tabela 09,  ultrapassaram o prazo limite
de 60  (sessenta)  meses  de  prorrogação  para  prestação  dos  serviços
contratualmente estabelecidos por meio dos Termos de Adesão. 
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Esses editais foram renovados por meio de Portarias exaradas pela Secretaria da
Administração  –  SAEB,  fundamentadas  na  Lei  nº  9.528/2005,  no  Decreto  nº
9.376/2005 e na Portaria SAEB nº 566/2006, por prazo superior aos 60 (sessenta)
meses. 

Embora o instituto do credenciamento seja uma forma de contratação direta adotada
pela Administração Pública, fundamentada no caput do art.  25 da Lei  Federal  nº
8.666/1993,  que  prevê  a  possibilidade  de  contratação  sem  licitação  prévia  em
situações em que exista inviabilidade de competição, não pode ocorrer o desrespeito
aos  limites  legais  atribuídos  aos  casos  em  que  houver  necessidade  de  sua
prorrogação, ou seja, ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, consoante disposto
no seu art. 57, inciso II e no art. 140 da Lei Estadual nº 9.433/2005:

Art. 140 - A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita
à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos
relativos:

(…)
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua,
que poderão ter a sua duração prorrogada por sucessivos períodos
com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
Administração, limitada a 60 (sessenta) meses;

Parágrafo único - Em caráter excepcional, devidamente justificado e
mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o
inciso II deste artigo poderá ser prorrogado por até 12 (doze) meses.

Segundo  a  doutrina  de  Joel  de  Menezes  Niebhur,  o  credenciamento  pode  ser
conceituado como: 

Espécie de cadastro em que se inserem todos os interessados em
prestar  certos tipos de serviços,  conforme regras de habilitação e
remuneração prefixadas pela própria Administração Pública.  Todos
os  credenciados  celebram,  sob  as  mesmas  condições,   contrato
administrativo,  haja  vista  que,  pela  natureza  do  serviço,  não  há
relação de exclusão, isto é, o serviço a ser contratado não precisa
ser prestado com exclusividade por um ou por outro, mas é prestado
por todos. (grifo nosso)

Em  resposta  à  Solicitação  nº  OPN-004/2016,  através  do  Ofício  PLANSERV  nº
802/2016, a Gestora apresentou as seguintes justificativas:

(…) 
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Salienta-se  ainda,  que  todo  o  credenciamento  do  plano  fora
construído com a prévia oitiva da Procuradoria Geral do Estado que
orientou  a  utilização  de  modelos  padrão  disponibilizados  pela
mesma,  incluindo  os  Termos  de  Adesão,  conforme  corrobora  o
Parecer constante no Anexo 2.

Quanto ao item 1.2, no qual solicita se seja justificado e comprovado,
inclusive  com  disponibilização  de  documentos  pertinentes,  quanto
aos  mecanismos  de  controles  utilizados  pelo  PLANSERV  para
acompanhamentos dos prazos de vigência dos Termos de Adesão
formalizados,  informamos que  este  Sistema de  Assistência  tem o
controle  dos  prestadores  credenciados  através  do  sistema  TOP
SAÚDE e outros controles externos.

Restou  constatado  que  a  fragilidade  do  controle  interno  e  o  entendimento
equivocado de que as contratações por credenciamentos não se sujeitam ao prazo
limite de prorrogação, contribuíram para a manutenção de prestação de serviços por
período superior ao permissivo legal, caracterizando-se intempestiva a regularização
e  formalização  dos  atos  administrativos  necessários  à  renovação  contratual,
demonstrando burla à regra da possibilidade de prorrogação das contratações, por
iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 meses.

Conforme  Parecer  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  exarado  em  17/10/2012,
relacionado ao processo administrativo nº 02001210136398, constante dos anexos
ao Ofício PLANSERV nº 802/2016, a Douta Procuradora Dra. Cláudia Maria Souza
Moura, assim se manifesta:

Existem duas questões relevantes a serem dirimidas nestes autos:

a) Submissão dos editais de credenciamento do PLANSERV a prazo
superior a 60 (sessenta) meses, conforme o art. 140, inciso ii, da lei
nº 9.433/2005;

b) Apreciação da minuta de Portarias com efeito financeiro a partir de
08 de maio de 2012;

Em primeiro lugar, é preciso fixar a noção de credenciamento. Para
este mister, revela-se oportuno o ensinamento da Dalmo Dallari, para
quem o credenciamento está enquadrado na categoria de contrato
de atribuição e fomento.
(…)
Com  estas  considerações,  em  relação  à  primeira  questão,  peço
venia para divergir do entendimento prevalente nesta PGE,  no
sentido de que os editais de credenciamento estariam sujeitos a um
limite  de  vigência  de  60  meses,  seguindo-se  a  sistemática  dos
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contratos de prestação de serviços de execução contínua. 
(...)
A controvérsia reside na aplicabilidade, ou não, deste dispositivo aos
editais de credenciamento.
Penso que: (1) os editais de credenciamento constituem o meio de
convocação  do  maior  número  possível  de  interessados,  não  se
sujeitando ao prazo limite de 60 (sessenta) meses; (2) no caso do
PLANSERV, a execução efetiva do serviço somente ocorrerá após a
solicitação eventual do serviço pelo beneficiário do Plano de Saúde.

(...)
Enquanto  não  ocorrerem  o  evento  descrito  no  item  (2),  os
credenciados ficam na situação de stand-by.

O  modus  operandi da  prestação  do  serviço  do  credenciado,  no
âmbito do PLANSERV, é, portanto, eventual e a escolha compete ao
beneficiário. Caso o serviço não seja demandado pelo beneficiário,
não  haverá  pagamento  efetivo  pela  administração.  Todavia
permanece  a  disponibilidade  do  serviço  a  ser  prestado  pelo
beneficiário.

Este modus operandi não se confunde com a prestação de serviços
de  execução  contínua,  este  sim  sujeitos  à  limitação  do  prazo  do
dispositivo legal retrocitado.

Como será atingido o limite de 60 (sessenta) meses em 31/12/2012,
prevalecendo o entendimento atual que submete o credenciamento
ao art. 140, II, da Lei 9.433/2005, nesta data estaria automaticamente
extinto  o  credenciamento  atual  por  decurso  de  prazo.  Para  não
comprometer a cobertura do serviço, novo credenciamento deveria
ser  iniciado  com  antecedência.  Até  a  conclusão  deste  novo
credenciamento,  a  Administração  poderia  ser  obrigada  a  celebrar
contratações emergenciais para garantira cobertura dos serviços aos
beneficiários do PLANSERV.

Portanto,  proponho  que  a  vigência  do  credenciamento  esteja
submetida  ao  conteúdo  estabelecido  na  respectiva  Portaria
regulamentadora, passível de renovação, sem a sujeição ao prazo
limite do artigo 140, inciso II, da Lei 9.433/2005, porquanto não se
trata de serviço contínuo, conforme restou demonstrado.

As justificativas  apresentadas pela  Gestora  e  orientações exaradas por  meio  de
Parecer da Douta Procuradora, em processo administrativo específico, supracitado,
não afastam a irregularidade identificada nos demais processos de credenciamento
analisados e, embora seja sabido que tais serviços prestados ao PLANSERV não
possam sofrer solução de descontinuidade, em razão de sua natureza intrínseca
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relacionada às atividades fins do Sistema de Saúde ao Servidor.

Admite-se a possibilidade de prorrogação da prestação de serviços a ser executada
de forma contínua,  podendo o ter a duração prorrogada por  iguais  e sucessivos
períodos,  limitada  a  60  (sessenta)  meses,  salvo  em  caráter  excepcional,
devidamente justificada.

Conforme deliberações do TCU, segue entendimento daquela Corte de Contas:

Abstenha-se de prorrogar os contratos para prestação de serviços de
natureza  contínua por período superior ao estabelecido no inciso II
do art. 57 da Lei nº 8.666/1993 c/c a excepcionalidade prevista no §
4º do referido dispositivo. (Acórdão nº 819/2005 Plenário)

Nas prorrogações de contratos de prestação de serviços de natureza
continuada, sejam obedecidos aos limites de prazo estabelecidos no
art. 57, caput e inciso II, da Lei nº 8.666/1993. (Acórdão nº 125/2005
Plenário)

Adote, em observância ao que estabelece o inciso II do art. 57 da Lei
nº 8.666/1993, o procedimento de contratar pelo prazo limite de 60
meses somente em casos de serviços contínuos incomuns em que,
diante  da  peculiaridade  e  complexidade  do  objeto,  fique
inquestionavelmente demonstrado no processo o benefício advindo
desse  ato  para  a  Administração,  devendo  para  os  demais  casos
proceder de forma a que as prorrogações previstas nos contratos
sejam  precedidas  de  avaliação  técnica  e  econômica,  que
demonstrem as vantagens e o interesse da Administração em manter
a contratação. (Acórdão nº 1467/2004 Primeira Câmara)

Nesse  caminho,  entendemos  que  para  manter  o  funcionamento  das  atividades
finalísticas  do  PLANSERV, de  modo  que  a  sua  interrupção  não  comprometa  a
prestação  dos  serviços  disponibilizados,  ou  mesmo,  o  cumprimento  da  missão
institucional,  deve-se  adotar  a  postura  de  promover  a  renovação  dos  editais  de
credenciamentos  a  cada  sessenta  meses,  em respeito  às  determinações  legais,
evitando-se prorrogações sucessivas por prazo superior aos limites legais e perda
da eficácia contratual dos Termos de Adesão.

Por  fim,  recomendamos  que  a  SAEB desenvolva  ações  junto  às  Coordenações
envolvidas nos processos administrativos relacionados ao PLANSERV, de forma a
garantir que as determinações legais sejam cumpridas e os prazos de vigência dos
Editais de Credenciamentos sejam devidamente observados.  Assim, resta claro a
necessidade de abertura de novos editais de credenciamentos e formalização de
novos  Termos  de  Adesão  com  os  particulares  interessados,  renovando-se  os
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procedimentos  administrativos  de  contratação  por  credenciamento  que
ultrapassaram o prazo limite de 60 (sessenta) meses de duração, nos moldes do art.
140, inciso II, da Lei nº 9.433/2005.

A ausência de procedimento licitatório impede a seleção da proposta mais vantajosa
para  a  Administração,  uma vez  que,  ao  se  contratar  diretamente,  restringe-se  o
caráter competitivo pretendido pela Lei.

 5.3.4 Contratos

No período de janeiro a junho/2016,  foram firmados 366 contratos pela SAEB, no
valor  total  de  R$26.127.637,93,  com  desembolso  no  exercício  financeiro  de
R$3.007.427,31,  segundo informações  extraídas  do  módulo  de  compras  e
contratações do Sistema Mirante.

No demonstrativo de contratos, encaminhado pela Coordenação de Assistência à
Saúde  do  Servidor  –  CAS/SAEB constou  que,  no  exercício  de  2016,  houve  21
contratações com desembolso financeiro de R$3.608.518,81.

Analisamos a amostragem de 07 contratos, selecionados dentre aqueles de valores
mais significativos formalizados pela CAS/SAEB, no valor total de  R$5.949.202,60,
equivalente  a  22%  da  totalidade  dos  contratos  celebrados  pela  Secretaria  de
Administração  –  SAEB,  no  período  de  referência  da  amostragem  da  presente
auditoria  de  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e  financeira,  conforme
discriminados na tabela seguinte:

TABELA 10 – Amostra de Contratos Analisados
Em R$

Processos e
Contratos nº

Unidade
Gestora

 Contratado Objeto Contratação
Valor

Contratado

0200140418004
Contrato: 11/2016

CAS / SAEB
(PLANSERV)

R&L - Indústria e Comércio de
Artigos de Decoração

Instalação, Montagem e
Desmontagem de

Divisórias
11.527,99

0200160101970
Contrato:07/2016

CAS / SAEB
(PLANSERV)

RECICART -  Comercial e Serviços
Eireli

Fonte de alimentação
padrão ATX

2.148,50

0200150552809
Contrato: 08/2016

CAS / SAEB
(PLANSERV)

FOCUS – Tecnologia em Sistema
Ltda.

Licença de uso de
Software

5.520,00

0200160103247 
CAS / SAEB
(PLANSERV)

Raquel Rodrigues de Andrade
Reforma de cadeira de

aço giratória
2.939,99

0200160142315
Contrato: 10/2016

CAS / SAEB
(PLANSERV)

DJ – Informática e Com. de
Equipamentos Eireli

Scanner, de mesa
tamanho A4

3.869,60

020080103963

Contrato: 05/2010
FUNSERV 7 COMM – Informática Ltda.

Prestação de Serviço de
Biometria

439.389,80
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Processos e
Contratos nº

Unidade
Gestora

 Contratado Objeto Contratação
Valor

Contratado

0200140329796

Contrato: 11/2015
FUNSERV  TEL Telemática e Marketing Ltda.

Prestação de serviços
de Call Center

5.483.806,18

Total 5.949.202,60
Fonte: Sistema Mirante – Módulo Compras e Contratações e Demonstrativo de Contratos fornecidos pela CAS/SAEB.

Do exame realizado, observou-se que o contrato terceirizado de prestação contínua, com
a empresa 7COMM – Informática Ltda., apresentou a seguinte ocorrência merecedora
de apontamento:

a) Pagamentos efetuados sem cobertura contratual efetuado por indenização 

A empresa 7COMM – Informática Ltda. foi contratada para prestação de serviços de
biometria  do  PLANSERV, através  do  processo  administrativo  nº  020080103963,
decorrente da Tomada de Preços nº 001/2009, originando o Contrato nº 005/2010,
com  início  da  vigência  em  04/01/2010,  e  prorrogado  até  o  prazo  limite  de
03/01/2016.

Contudo,  em  virtude  da  ausência  de  formalização  do  instrumento  contratual  a
empresa  7COMM  –  Informática  Ltda. continua  prestando  os  serviços  mediante
contratação verbal, de forma irregular, cujos pagamentos foram realizados através
da rubrica indenização, no valor mensal  de R$4.382,48, desde o mês janeiro de
2016, que até a finalização dos trabalhos de campo totalizaram R$30.677,36, uma
vez  que,  a  SAEB  ainda  não  procedeu  a  novo  procedimento  licitatório  para
contratação de empresa de prestação dos serviços de biometria.   

A realização de despesas sem cobertura contratual infringe o art. 58 da Lei Federal
nº  4.320/1964  e  o  art.  60,  parágrafo  único  da  mesma  Lei;  o  art.  35  da  Lei  nº
2.322/1966,  bem  como  as  Leis  nos 8.666/1993  e  9.433/2005  que  norteiam  a
celebração de contratos e convênios na administração pública estadual.

Ademais,  a  Lei  8.666/1993,  na  seção  que  trata  da  formalização  dos  contratos
administrativos, prevê, no seu art. 60, parágrafo único, a regra de que o contrato
será formalizado por  escrito,  qualificando como nulo e ineficaz o contrato verbal
celebrado  com  o  Poder  Público,  ressalvadas  as  pequenas  compras  de  pronto
pagamento,  exceção  que  não  alcança  o  caso  concreto.  O  parágrafo  único  do
dispositivo legal rege que:

Art.  60.  Os  contratos  e  seus  aditamentos  serão  lavrados  nas
repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos
seus  autógrafos  e  registro  sistemático  do  seu  extrato,  salvo  os
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relativos  a  direitos  reais  sobre  imóveis,  que  se  formalizam  por
instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo se juntando cópia
no processo que lhe deu origem.

Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com
a  Administração,  salvo  o  de  pequenas  compras  de  pronto
pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a
5% (cinco por cento). (grifo nosso)

A  Gestora,  em  atenção  à Solicitação  nº  OPN-003/2016,  por  meio  do  Ofício
PLANSERV nº 765/2016, informou o seguinte: 

(…) Esclarecemos inicialmente que a referida empresa foi contratada
através  da  Tomada  de  Preços  nº  001/2009,  cujo  Contrato  nº
005/2010,  com  início  da  vigência  em  04/01/2010,  decorrente  do
processo licitatório nº 020080103963, foi prorrogado até 03/01/2016. 

Importante esclarecer que o Contrato nº 005/2010, celebrado entre o
Estado  da  Bahia  através  da  Secretaria  da  Administração  junto  à
referida  empresa,  tinha  como  objeto  a  prestação  de  serviços  de
suporte técnico em informática, referente ao fornecimento de produto
para identificação por biometria, para o PLANSERV. 

Ressalte-se que, tão logo tomou conhecimento da proximidade da
extinção do contrato em epígrafe, foi deflagrado por este Sistema de
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos  Estaduais - Planserv
expediente o qual foi instruído para realização de inexigibilidade de
licitação  para  contratação  direta  da empresa  7  Comm Informática
Ltda., haja vista o entendimento de que a contratação evitaria novos
custos de implantação do serviço que já era ofertado. 

Ocorre que, em reunião realizada em 29/09/2015, na qual estavam
presentes representantes desta Assistência à Saúde e do Núcleo de
Licitações e Contratos – NLC da Procuradoria Geral do Estado, foi
orientado pelo órgão jurídico a instauração de procedimento licitatório
para contratação do serviço em tela. 

Desta forma, ainda vigente o Contrato nº 005/2010, esta Assistência
à Saúde instaurou, em 01/10/2015 o expediente nº 0200150433613
e,  após  realização  das  diligências  necessárias,  encaminhou  em
06/11/2015  à  Secretaria  da  Administração,  solicitando,  face  a
singularidade  do  serviço  a  ser  contratado,  a  viabilização  de
procedimento licitatório com o objetivo da contratação de empresa
para o fornecimento dos serviços. 
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Ocorre que, após envio dos autos à Procuradoria Geral do Estado
para parecer acerca da regularidade da fase interna do procedimento
licitatório,  surgiu  uma  nova  diretriz  do  Planserv  que  vislumbra  a
possibilidade de contratação de sistema operacional em substituição
ao  atual,  a  saber,  Top  Saúde,  o  qual  já  se  encontra  bastante
defasado com relação às necessidades assistenciais. 

Saliente-se  que  o  novo  serviço  a  ser  contratado,  cujo  termo  de
referência já está na fase final de elaboração, contempla os serviços
de biometria, não sendo necessária, portanto, realização de licitação
para este fim. 

Desta forma, a d. Procuradoria Geral do Estado emitiu o Parecer nº
PA-NLC-ACN- 412-2016, subscrito pela Ilma. Sra. Dra. Procuradora
do Estado, Ana Cristina Costa Meireles, no qual recomendou adoção
de providências por parte dessa Assistência à Saúde, para viabilizar
a contratação emergencial  da empresa 7 Comm Informática Ltda.,
haja em vista que o atual serviço de biometria no Planserv continua
sendo prestado pela  referida  empresa,  contudo com o contrato já
exaurido e recebendo o valor pela prestação do serviço sob a rubrica
indenizatória. (grifo nosso)

Logo, ressalta-se que esta situação de irregularidade contratual ocorreu devido a
falha na gestão dos contratos pelo PLANSERV, associada à ausência de um sistema
de  controle  interno  eficiente,  capaz  de  adotar,  em  tempo  hábil,  planejamento  e
controle adequado das atividades desenvolvidas, em especial quanto à conclusão
dos procedimentos licitatórios pertinentes.

O  administrador  público  deve  em  suas  atividades  cotidianas  ser  diligente  e
responsável, planejando com antecedência as medidas a serem adotadas para o
atendimento das necessidades do Estado. 

Vejamos a posição recorrente na jurisprudência do TCU: “A contratação direta com
fundamento  em  situação  emergencial  deve  decorrer  de  evento  incerto  e
imprevisível, e não da falta de planejamento ou desídia administrativa do gestor”.
Acórdão nº 3267/2007 Primeira Câmara (Sumário)

Em que pese a obrigatoriedade de se efetuar o pagamento das despesas contraídas
de forma atípica, sob pena de enriquecimento ilícito por parte do Estado, tornamos a
frisar o que preconiza o Parágrafo Único do art. 5º do Decreto Estadual nº 181/A,
transcrito a seguir:

Parágrafo Único – O reconhecimento de despesas de que trata este
artigo,  não exime de responsabilidade o seu ordenador, que ficará
sujeito  a processo de apuração de responsabilidade pelos  órgãos
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competentes. (Grifamos).

A Lei nº 8.666/93 prevê expressamente que os contratos verbais são nulos de pleno
direito, e portanto, devem ser desconstituídos com efeitos  ex tunc.  No entanto, o
ente público não poderá deixar de efetuar o pagamento pelos serviços prestados e
pelos prejuízos decorrentes, desde que comprovados, ressalvadas as hipóteses de
má-fé ou de ter o contratado concorrido para a nulidade, sob pena de infração ao
princípio da vedação ao enriquecimento ilícito.

Tendo em vista os fatos e fundamentos elencados, com as devidas ressalvas por
esta auditoria, necessários se faz que o gestor da unidade jurisdicionada aperfeiçoe
os mecanismos de controle  interno  e  planeje  eficientemente  as  contratações  de
serviços  terceirizados,  de  modo  a  realizar  de  forma  tempestiva  os  respectivos
procedimentos licitatórios pertinentes, evitando-se a manutenção de prestação de
serviços  ou  o  fornecimento  de  bens  por  contratação  verbal  e  formalização  de
pagamentos por indenização.

À  vista  do  exposto,  recomendamos  que  os  responsáveis  em  proceder  com  a
instrução  dos  processos  de  contratação  do  PLANSERV, tenham  maior  rigor  no
cumprimento das suas obrigações funcionais e observância das disposições legais,
em especial o art. 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS

6.1 Acompanhamento das recomendações/determinações do TCE-BA

A Prestação  de  Contas  da  SAEB,  relativas  ao  exercício  de  2013,  atuada  neste
Tribunal sob o nº TCE/001221/2014, encontra-se em diligência neste TCE. Neste
processo procedemos ao acompanhamento dos pontos levantados por este TCE
que foram reincidentes e ainda não tinham sido sanados.

Nesta auditoria, cujo enfoque foi o exame das receitas do FUNSERV/PLANSERV,
verificamos  como  reincidentes  os  achados  relacionados  ao  apontado  nos  itens
5.2.1.a; 5.2.1.e e 5.2.3.2.a deste relatório.

6.2 Acompanhamento de auditorias realizadas pelo controle interno

O art. 31 do Decreto nº 9.552/2005 estabelece que a gestão do FUNSERV será
sistematicamente acompanhada e avaliada pelo CONSERV, na forma do disposto na
Lei nº 9.528/2005, e pela Auditoria Geral do Estado, que emitirá parecer anual sobre
seu  desempenho  operacional  e  exatidão  de  suas  contas,  com  base  em  exame
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auditorial, sem prejuízo das ações de controle externo a cargo do Tribunal de Contas
do Estado.

Em resposta à Solicitação nº RCSP-001/2016, a CAS/PLANSERV nos disponibilizou
os Relatórios da Auditoria Geral do Estado (AGE) no 12/2015, relativo ao exercício de
2014, e no 11/2016, relativo ao exercício de 2015.

Com base no Relatório da AGE nº 11/16 identificamos inconsistência na metodologia
do  cálculo  moratório  dos  repasses  dos  Órgãos  em  débito  com  o  PLANSERV,
conforme discriminado no item 5.2.1.c.1 e no item deste relatório.

7 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
da Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB), referente ao período de
01/01 a 30/06/2016,  são apresentados a seguir  os achados e fatos significativos
observados pela Auditoria.

a) Unidades  do  Plano  de  Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais
(PLANSERV):

• Coordenação de Assistência à Saúde do Servidor (CAS)
Gestora: Cristina Teixeira Silva de Olinda Cardoso

• Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais
(FUNSERV) e FUNSERV Credenciados
Gestor: David Santos Cruz Carvalho

Nº Achado
Item do

Relatório

1 Oscilações  nos  saldos  da  disponibilidade  financeira  decorrentes  da
falta ou intempestiva contabilização da receita e da despesa 

5.2.1.a

2 Créditos a receber com saldo inalterado desde o exercício de 2013 5.2.1.b

3 Irregularidade na metodologia do cálculo moratório dos repasses dos
órgãos em débito com o PLANSERV 

5.2.1.c

4 Inconsistências do  quantitativo de  beneficiários apuradas no Sistema
TOP SAÚDE

5.2.1.d

5 Empenhos  para  pagamentos  de  liminares  judiciais  em Elemento  de
Despesa inadequado 

 5.2.1.e.1

6 Inobservância  ao  Princípio  da  Prudência  pela  falta  de  provisão  no 5.2.1.e.2
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Nº Achado
Item do

Relatório

Passivo do FUNSERV referente ao pagamento das liminares judiciais

7 Processos judiciais demonstrados sem o correspondente valor e que
excedem ao prazo normativo para cobrança 

5.2.1.e.3

8 Orçamento  inicial  do  FUNSERV  com  valores  divergentes  entre  a
Receita e a Despesa 

5.2.2.a

9 Ausência do Parecer sobre a proposta orçamentária do FUNSERV para
o exercício de 2016 

5.2.2.b

10 Reserva técnica constituída com valor insuficiente ao recomendado por
empresa  de  consultoria,  bem  como  orientado  pelas  auditorias
anteriores 

5.2.3.2.a

11 Ausência de registro de receitas auferidas de aplicação financeira do
saldo da reserva técnica 

5.2.3.2.b

12 Ausência  de  indicação  dos  Termos  de  Adesão  nas  Portarias  de
renovação dos Editais de Credenciamento

 5.3.3.a

13 Manutenção  de  contratação,  originada  via  credenciamento  pelo
PLANSERV, em prazo superior ao determinado pela legislação 

5.3.3.b

14 Pagamento sem cobertura contratual, efetuado por indenização 5.3.4.a

Em  face  do  exposto, recomendamos  que  providências  sejam  adotadas  junto  à
Administração do PLANSERV (CAS e FUNSERV), no intuito de evitar a ocorrências
de tais observações, bem como que:

• sejam elaboradas ações voltadas a um melhor planejamento da Unidade, no
que tange a: a) o monitoramento dos contratos em execução para abertura
tempestiva dos procedimentos licitatórios a fim de suprir tempestivamente, a
seleção  dos contratos  vincendos (itens  14);  b)  cumprimento  da legislação
pertinente (itens 9; 12 e 13).

• fortalecimento  e  aperfeiçoamento  do  controle  interno  no  que  se  refere  às
liminares  judiciais  em  desfavor  do  FUNSERV/PLANSERV(controle  das
liminares  a  vencer;  classificação  no  Elemento  de  despesa  devido;  prazos
normativas de cobrança) (itens de 5 a 7); 

• esforços  e  ações  sejam  empreendidos  junto  à  SEFAZ-BA,  para
aprimoramento do controle da Receitas do FUNSERV/PLANSERV acerca dos
descumprimentos  à  legislação  pertinente,  aplicação  de  boas  práticas
contábeis e ajuste do Sistema FIPLAN (itens de 1 a 3);

• melhoria dos controles relativos ao quantitativo de beneficiários constantes do
Sistema TOP SAÚDE, a fim de minimizar as inconsistências de vidas (item 4);
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

• proceda  à  execução  orçamentária  consoante  a  Lei  nº  13.470/2015  e  os
Demonstrativos  Contábeis,  sejam  informados,  se  necessário,  através  de
Notas Explicativas. (item 8);

• Envide esforços para constituição da reserva técnica (item 10)
• Envide esforços junto à SAEB e a SEFAZ/BA, para rever a destinação da

receita auferida sobre a aplicação financeira da sua disponibilidade referente
aos recursos da contribuição dos servidores associados ao PLANSERV (item
11).

b) Superintendência de Gestão e Inovação (SGI)
     Gestora: Elizabeth Maria Orge Lorenzo

Nº Achado
Item do

Relatório

1 Pagamentos  efetuados  sem  cobertura  contratual efetuado  por
indenização 

5.2.3.1.a

 
Sejam elaboradas ações voltadas a um melhor planejamento da Unidade, no que
tange ao monitoramento dos contratos em execução para abertura tempestiva dos
procedimentos licitatórios a fim de suprir tempestivamente, a seleção dos contratos
vincendos, em cumprimento à legislação pertinente.

Salvador, 22 de setembro de 2016.

Valéria Dias Carvalho Silva Câncio Roberto Costa da Silva Paranhos 
Gerente de Auditoria Auditor Estadual de Controle Externo

Líder de Auditoria

André Luis de Carvalho Crusoé Silva Isidoro Casal Rey
Agente de Controle Externo

Líder de Auditoria
Auditor

Otacílio Prates Neto
Auditor Estadual de Controle Externo
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

ANEXO I – Pronunciamento do Gestor
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Valeria Dias Carvalho Silva Cancio
Gerente de Auditoria - Assinado em 29/09/2016

Mauricio Souza Ferreira
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 29/09/2016

Roberto Costa da Silva Paranhos
Líder de Auditoria - Assinado em 30/09/2016

Andre Luis de Carvalho Crusoe Silva
Líder de Auditoria - Assinado em 29/09/2016

Otacilio Prates Neto
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 29/09/2016
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